
  
 

 

CONCORRÊNCIA 
05/2024 
  
CONTRATANTE  
Prefeitura Municipal de Aracitaba/MG 
 
 
OBJETO 
Construção de Espaço Público Multiuso na Rua Patrocínio Machado, s/nº, Centro, Aracitaba – 
MG com área total construída de 163,15m², conforme Convênio nº 1167/2024 - SEGOV, que 
celebram entre si o Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social e o Município de Aracitaba/MG.  
 
 
  
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 532.097,05 (quinhentos e trinta e dois mil, noventa e sete reais e cinco centavos) 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 10/09/2024 às 09h (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço 
 
MODO DE DISPUTA:  
Aberto  
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM / NÃO 
 

 



Edital 

Prefeitura Municipal de Aracitaba/MG 

CONCORRÊNCIA Nº 05/2024 

(Processo Administrativo n°052/2024) 

 

Torna-se público que o(a) Prefeitura Municipal de Aracitaba/MG,  situada na Pça Barão de Montes 
Claros, nº 16, Bairro Centro, nesta cidade de Aracitaba – MG, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, 
na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 
com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Construção de Espaço Público Multiuso na Rua Patrocínio Machado, 
s/nº, Centro, Aracitaba – MG com área total construída de 163,15m², conforme Convênio nº 1167/2024 - SEGOV, 
que celebram entre si o Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Social e o Município de Aracitaba/MG, dentre outros serviços conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por  itens, conforme tabela constante no Projeto 
Básico/Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente cadastrados na  Plataforma 
Portal de Compras Públicas, acessando o seguinte endereço: https://www.portaldecompras publicas.com.br . 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,  artigo 16 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 



detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 
ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento 
ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 



3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação 
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens Erro! Fonte de referência 
não encontrada. e 7.11.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 
3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.7.1. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.7 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes 
regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 



3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 
ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

4.1.1. valor unitário e total do item; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 
tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 
na execução do contrato. 



5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00(um real). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

5.12. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva da 
licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

5.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 



5.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 

5.15.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 
porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.16.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.16.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

5.16.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

5.16.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

5.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.16.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.16.2.2. empresas brasileiras; 

5.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 



5.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de 
Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

5.17.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 
de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.17.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

5.17.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

5.17.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.17.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.18. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 
3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 3.7 deste edital. 



6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

6.7. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de 
execução.. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 

6.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

6.8.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 
forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 
regime de execução. 

6.8.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, 
sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 
integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 



6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 
que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 

6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 
de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, ou por  cópia. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 
14.133/2021. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.8. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para 
o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena 
de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de 
realização de vistoria prévia. 

7.8.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 
horário exclusivos, a ser agendado pelo telefone 32 98445-1725 com o Sr Jadilson Campos Braga, de modo 
que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.8.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente 
item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições 
e peculiaridades da contratação. 



7.9. A habilitação será verificada por meio da plataforma do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, nos 
documentos por ele abrangidos. 

7.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.11. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 
no prazo de, DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de 
Contratação/Comissão. 

7.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução 
Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.12. A verificação na plataforma do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS ou a exigência dos documentos nele 
não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

7.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

7.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em 
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação/Comissão 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1. 

7.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 



7.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 
Decreto nº 8.538/2015). 

7.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 
julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://wwwportaldecompraspublicas.com.br . 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  



9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.2. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 



9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 
73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 
ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 
conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido 
a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 
motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 
de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 



11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ 
Comissão. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e endereço eletrônico https://wwwportaldecompraspublicas.com.br, . 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I – Projeto Básico/Termo de Referência 

11.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

11.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

11.11.3. ANEXO III – Declaração conjunta 

 

Aracitaba, 19 de agosto de 2024. 

 

Jadilson Campos Braga 

Secretário Municipal de Obras e Serviços Públicos 

 

 

 



PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACITABA 

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1 Construção de Espaço Público Multiuso na Rua Patrocínio Machado, s/nº, Centro, Aracitaba – MG com área 
total construída de 163,15m², conforme Convênio nº 1167/2024 - SEGOV, que celebram entre si o Estado de 
Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e o Município de 
Aracitaba/MG, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
PREÇO 

UNITÁRIO 
S/ LDI 

PREÇO 
UNITÁRIO 

C/ LDI 
PREÇO TOTAL 

1.0   SERVIÇOS PRELIMINARES         R$11.520,44 

1.1 ED-28427 

FORNECIMENTO E 
COLOCAÇÃO DE PLACA DE 
OBRA EM CHAPA 
GALVANIZADA #26, ESP. 
0,45MM, DIMENSÃO (3X1,5)M, 
PLOTADA COM ADESIVO 
VINÍLICO, AFIXADA COM 
REBITES 4,8X40MM, EM 
ESTRUTURA METÁLICA DE 
METALON 20X20MM, ESP. 
1,25MM, INCLUSIVE 
SUPORTE EM EUCALIPTO 
AUTOCLAVADO PINTADO 
COM TINTA PVA DUAS (2) 
DEMÃOS 

U 1,00 R$1.359,14 R$1.719,31 R$1.719,31 

1.2 ED-50135 

BARRACÃO DE OBRA, EM 
CHAPA DE COMPENSADO 
RESINADO, INCLUSIVE 
INSTALAÇÕES SANITÁRIAS E 
MOBILIÁRIO - PADRÃO DER-
MG 

M2 12,00 R$549,90 R$695,62 R$8.347,44 

1.3 ED-50151 

LIGAÇÃO PROVISÓRIA COM 
ENTRADA DE ENERGIA 
AÉREA, PADRÃO CEMIG, 
CARGA INSTALADA DE 
15,1KVA ATÉ 30KVA, 
TRIFÁSICO, COM SAÍDA 
SUBTERRÂNEA, INCLUSIVE 
POSTE, CAIXA PARA 
MEDIDOR, DISJUNTOR, 
BARRAMENTO, 
ATERRAMENTO E 
ACESSÓRIOS 

UNID. 1,00 R$1.149,16 R$1.453,69 R$1.453,69 

                

2.0   MOVIMENTAÇÃO DE TERRA         R$1.944,09 

2.1 
SINAPI-
96523 

ESCAVAÇÃO MANUAL PARA 
BLOCO DE COROAMENTO OU 
SAPATA (INCLUINDO 
ESCAVAÇÃO PARA 
COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). 
AF_01/2024 

M3 13,09 R$82,33 R$104,15 R$1.363,56 

2.2 ED-51094 
APILOAMENTO DO FUNDO DE 
VALAS COM PLACA 

M2 38,52 R$11,91 R$15,07 R$580,53 



                

3.0   
FUNDAÇÃO E 
SUPERESTRUTURA 

        R$90.751,83 

3.1 ED-49812 

LASTRO DE CONCRETO 
MAGRO, INCLUSIVE 
TRANSPORTE, LANÇAMENTO 
E ADENSAMENTO 

M3 1,84 R$531,27 R$672,06 R$1.237,91 

3.2 ED-48295 
CORTE, DOBRA E 
MONTAGEM DE AÇO CA-50 
DIÂMETRO (6,3MM A 12,5MM) 

KG 1.788,00 R$11,27 R$14,26 R$25.496,88 

3.3 ED-48297  
CORTE, DOBRA E 
MONTAGEM DE AÇO CA-60 
DIÂMETRO (4,2MM A 5,0MM) 

KG 497,00 R$11,20 R$14,17 R$7.042,49 

3.4 
SINAPI-
94971  

CONCRETO FCK = 25MPA, 
TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA 
SECA DE CIMENTO/ AREIA 
MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO 
MECÂNICO COM BETONEIRA 
600 L. AF_05/2021 

M3 21,87 R$506,48 R$640,70 R$14.013,24 

3.5 ED-49647 

FORMA E DESFORMA DE 
COMPENSADO 
PLASTIFICADO, ESP. 12MM, 
REAPROVEITAMENTO (5X), 
EXCLUSIVE ESCORAMENTO 

M2 149,71 R$44,36 R$56,12 R$8.401,73 

3.6 ED-50848  

LAJE 10 CM MACIÇA DE 
CONCRETO 20 MPA, COM 
ARMAÇÃO, FORMA 
RESINADA, ESCORAMENTO E 
DESFORMA 

M2 17,93 R$198,28 R$250,82 R$4.497,20 

3.8 ED-50247   

LAJE PRÉ-MOLDADA 
UNIDIRECIONAL COM LAJOTA 
CERÂMICA, CAPEAMENTO DE 
4CM, SOBRECARGA DE 
200KG/M2, ALTURA TOTAL DE 
11CM E VÃO LIVRE MÁXIMO 
DE 5M, INCLUSIVE 
CONCRETO ESTRUTURAL, 
USINADO BOMBEADO COM 
FCK DE 20MPA, EXCLUSIVE 
TELA ARMADA E 
CIMBRAMENTO 

M2 125,14 R$154,91 R$195,96 R$24.522,43 

3.9 ED-19638  

CIMBRAMENTO PARA LAJE 
PRÉ-MOLDADA COM 
ESCORAMENTO METÁLICO, 
TIPO "B", ALTURA DE (311 
ATÉ 450)CM, INCLUSIVE 
DESCARGA, MONTAGEM, 
DESMONTAGEM E CARGA 

m2xmês 125,14 R$21,08 R$26,67 R$3.337,48 

3.10 ED-29563  

ARMADURA DE TELA DE AÇO 
CA-60, SOLDADA TIPO Q-61, 
DIÂMETRO Ø3,4MM, TRAMA 
COM DIMENSÃO 
(150X150)MM, INCLUSIVE 
ESPAÇADOR, EXCLUSIVE 
CONCRETO 

M2 125,14 R$13,91 R$17,60 R$2.202,46 

                

4.0   ALVENARIA         R$29.699,66 

4.1 ED-48232  

ALVENARIA DE VEDAÇÃO 
COM TIJOLO CERÂMICO 
FURADO, ESP. 14CM, PARA 
REVESTIMENTO, INCLUSIVE 
ARGAMASSA PARA 
ASSENTAMENTO 

M2 367,84 R$63,83 R$80,74 R$29.699,66 

        

5.0   
PONTOS DE INSTALAÇÕES 
HIDROSSANITÁRIAS 

        R$14.382,00 

5.1   
TUBULAÇÕES E CONEXÕES 
DE PVC ÁGUA 

        R$2.978,50 



5.1.1 
SINAPI-
89401 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 
20MM, INSTALADO EM RAMAL 
DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2014 

M 108,17 R$9,78 R$12,37 R$1.338,06 

5.1.2 
SINAPI-
89402 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 
25MM, INSTALADO EM RAMAL 
DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

M 49,03 R$11,23 R$14,21 R$696,72 

5.1.3 
SINAPI-
89358 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 20MM, 
INSTALADO EM RAMAL OU 
SUB-RAM UN CR JOELHO 90 
GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 
20MM, INSTALADO EM RAMAL 
OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2014 

UNID. 49,00 R$7,12 R$9,01 R$441,49 

5.1.4 
SINAPI-
89362 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 25MM, 
INSTALADO EM RAMAL OU 
SUB-RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2014 

UNID. 10,00 R$8,48 R$10,73 R$107,30 

5.1.5 
SINAPI-
89397 

TÊ DE REDUÇÃO, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 25MM X 
20MM, INSTALADO EM RAMAL 
OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UNID. 10,00 R$13,38 R$16,93 R$169,30 

5.1.6 
SINAPI-
89400 

TÊ DE REDUÇÃO, PVC, 
SOLDÁVEL, DN 32MM X 
25MM, INSTALADO EM RAMAL 
OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UNID. 1,00 R$18,05 R$22,83 R$22,83 

5.1.7 
SINAPI-
103947 

BUCHA DE REDUÇÃO, 
CURTA, PVC, SOLDÁVEL, DN 
25 X 20 MM, INSTALADO EM 
RAMAL OU SUB-RAMAL DE 
ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UNID. 5,00 R$5,66 R$7,16 R$35,80 

5.1.8 
SINAPI-
89438 

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 
20MM, INSTALADO EM RAMAL 
DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UNID. 11,00 R$9,07 R$11,47 R$126,17 

5.1.9 
SINAPI-
89440 

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 
25MM, INSTALADO EM RAMAL 
DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UNID. 3,00 R$10,76 R$13,61 R$40,83 

5.2   REGISTROS E OUTROS         R$3.331,08 

5.2.1 ED-49999 

REGISTRO DE ESFERA, TIPO 
PVC SOLDÁVEL DN 20MM 
(1/2"),  INCLUSIVE VOLANTE 
PARA ACIONAMENTO 

UNID. 1,00 R$28,34 R$35,85 R$35,85 

5.2.2 ED-49936 

CAIXA D´ÁGUA DE 
POLIETILENO, CAPACIDADE 
DE 1.000L, INCLUSIVE 
TAMPA, TORNEIRA DE BOIA, 
EXTRAVASOR, TUBO DE 
LIMPEZA E ACESSÓRIOS, 
EXCLUSIVE TUBULAÇÃO DE 
ENTRADA/ SAÍDA DE ÁGUA 

UNID. 3,00 R$868,31 R$1.098,41 R$3.295,23 

5.3   
TUBULAÇÕES E CONEXÕES 
DE PVC ESGOTO 

        R$5.484,14 



5.3.1 
SINAPI-
89711 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, 
FORNECIDO E INSTALADO 
EM RAMAL DE DESCARGA 
OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_12/2014 

M 36,87 R$19,92 R$25,20 R$929,12 

5.3.2 
SINAPI-
89714 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 100 
MM, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_12/2014 

M 54,01 R$35,56 R$44,98 R$2.429,37 

5.3.3 
SINAPI-
89726 

JOELHO 45 GRAUS, PVC, 
SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 40 MM, JUNTA 
SOLDÁVEL, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

UNID. 7,00 R$9,62 R$12,17 R$85,19 

5.3.4 
SINAPI-
89746 

JOELHO 45 GRAUS, PVC, 
SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA 
ELÁSTICA, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_12/2014 

UN 4,00 R$26,65 R$33,71 R$134,84 

5.3.5 
SINAPI-
89724 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, 
SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 40 MM, JUNTA 
SOLDÁVEL, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_12/2014 

UNID. 16,00 R$9,39 R$11,88 R$190,08 

5.3.6 
SINAPI-
89731 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, 
SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 50 MM, JUNTA 
ELÁSTICA, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

UNID. 3,00 R$13,83 R$17,49 R$52,47 

5.3.7 
SINAPI-
89744 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, 
SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA 
ELÁSTICA, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_12/2014 

UNID. 10,00 R$25,81 R$32,65 R$326,50 

5.3.8 
SINAPI-
89783 

 JUNÇÃO SIMPLES, PVC, 
SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 40 MM, JUNTA 
SOLDÁVEL, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

UNID. 10,00 R$13,78 R$17,43 R$174,30 

5.3.9 
SINAPI-
89797 

JUNÇÃO SIMPLES, PVC, 
SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 100 X 100 MM, 
JUNTA ELÁSTICA, 
FORNECIDO E INSTALADO 
EM RAMAL DE DESCARGA 
OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022 

UNID. 6,00 R$48,91 R$61,87 R$371,22 

5.3.10 
SINAPI-
89753 

LUVA SIMPLES, PVC, SERIE 
NORMAL, ESGOTO PREDIAL, 
DN 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, 
FORNECIDO E INSTALADO 

UNID. 4,00 R$8,69 R$10,99 R$43,96 



EM RAMAL DE DESCARGA 
OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022 

5.3.11 
SINAPI-
89778 

 LUVA SIMPLES, PVC, SERIE 
NORMAL, ESGOTO PREDIAL, 
DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, 
FORNECIDO E INSTALADO 
EM RAMAL DE DESCARGA 
OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022 

UNID. 24,00 R$16,56 R$20,95 R$502,80 

5.3.12 
SINAPI-
89782 

TE, PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 40 X 
40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, 
FORNECIDO E INSTALADO 
EM RAMAL DE DESCARGA 
OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022 

UNID. 1,00 R$13,68 R$17,31 R$17,31 

5.3.13 
SINAPI-
89784 

TE, PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 50 X 
50 MM, JUNTA ELÁSTICA, 
FORNECIDO E INSTALADO 
EM RAMAL DE DESCARGA 
OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022 

UNID. 1,00 R$22,67 R$28,68 R$28,68 

5.3.14 
SINAPI-
104344 

 TE, PVC, SÉRIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 100 X 
50 MM, JUNTA ELÁSTICA, 
FORNECIDO E INSTALADO 
EM RAMAL DE DESCARGA 
OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022 

UNID. 3,00 R$38,64 R$48,88 R$146,64 

5.3.15 
SINAPI-
89796 

 TE, PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 100 X 
100 MM, JUNTA ELÁSTICA, 
FORNECIDO E INSTALADO 
EM RAMAL DE DESCARGA 
OU RAMAL DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022 

UNID. 1,00 R$40,84 R$51,66 R$51,66 

5.4   CAIXAS E ACESSÓRIOS         R$2.588,28 

5.4.1 
SINAPI-
104328 

CAIXA SIFONADA, COM 
GRELHA QUADRADA, PVC, 
DN 150 X 150 X 50 MM, JUNTA 
SOLDÁVEL, FORNECIDA E 
INSTALADA EM RAMAL DE 
DESCARGA OU EM RAMAL 
DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

UNID. 6,00 R$63,24 R$80,00 R$480,00 

5.4.2 ED-49959 
RALO SECO PVC QUADRADO 
100 X 53 X 40 MM COM 
GRELHA BRANCA 

UNID. 6,00 R$30,70 R$38,84 R$233,04 

5.4.3 
SINAPI-
97903 

CAIXA ENTERRADA 
HIDRÁULICA RETANGULAR 
EM ALVENARIA COM TIJOLOS 
CERÂMICOS MACIÇOS, 
DIMENSÕES INTERNAS: 
0,8X0,8X0,6 M PARA REDE DE 
ESGOTO. AF_ 12/2020 

UNID. 2,00 R$741,20 R$937,62 R$1.875,24 

                

6.0   
PONTOS DE INSTALAÇÕES 
ELÉTRICAS 

        R$45.402,94 

6.1 ED-20580 

ENTRADA DE ENERGIA 
AÉREA, TIPO B2, PADRÃO 
CEMIG, CARGA INSTALADA 
DE 10,1KW ATÉ 15KW, 
BIFÁSICO, COM SAÍDA 
SUBTERRÂNEA, INCLUSIVE 
POSTE, CAIXA PARA 
MEDIDOR, DISJUNTOR, 
BARRAMENTO,  

UNID. 1,00 R$2.931,93 R$3.708,89 R$3.708,89 



ATERRAMENTO E 
ACESSÓRIOS 

6.2 ED-49504 
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 
PARA 50 MÓDULOS COM 
BARRAMENTO 100 A 

UNID. 1,00 R$1.095,65 R$1.386,00 R$1.386,00 

6.3 ED-49187 

CAIXA DE 
LIGAÇÃO/PASSAGEM EM PVC 
RÍGIDO PARA ELETRODUTO, 
DIMENSÕES 4"X2", EMBUTIDA 
EM ALVENARIA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UNID. 88,00 R$10,06 R$12,73 R$1.120,24 

6.4 ED-49188 

CAIXA DE 
LIGAÇÃO/PASSAGEM EM PVC 
RÍGIDO PARA ELETRODUTO, 
DIMENSÕES 4"X4", EMBUTIDA 
EM ALVENARIA 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UNID. 1,00 R$13,57 R$17,17 R$17,17 

6.5 ED-49190 

CAIXA DE 
LIGAÇÃO/PASSAGEM EM PVC 
RÍGIDO PARA ELETRODUTO, 
OCTOGONAL COM FUNDO 
FIXO REFORÇADO, 
DIMENSÕES 4"X4", EMBUTIDA 
EM LAJE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UNID. 43,00 R$12,62 R$15,96 R$686,28 

6.6 ED-48951 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL, 
CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO 
LSHF/ ATOX, NÃO 
HALOGENADO, ANTICHAMA, 
TERMOPLÁSTICO, UNIPOLAR, 
SEÇÃO 2,5 MM2, 70°C, 
450/750V 

M 1.987,20 R$3,81 R$4,82 R$9.578,30 

6.7 ED-48961 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL, 
CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO 
LSHF/ ATOX, NÃO 
HALOGENADO, ANTICHAMA, 
TERMOPLÁSTICO, UNIPOLAR, 
SEÇÃO 6 MM2, 70°C, 450/750V 

M 134,20 R$7,62 R$9,64 R$1.293,69 

6.8 ED-48966 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL, 
CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO 
LSHF/ ATOX, NÃO 
HALOGENADO, ANTICHAMA, 
TERMOPLÁSTICO, UNIPOLAR, 
SEÇÃO 10 MM2, 70°C, 
450/750V 

M 21,60 R$13,41 R$16,96 R$366,34 

6.9 ED-48971 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL, 
CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO 
LSHF/ ATOX, NÃO 
HALOGENADO, ANTICHAMA, 
TERMOPLÁSTICO, UNIPOLAR, 
SEÇÃO 16 MM2, 70°C, 
450/750V 

M 18,70 R$18,96 R$23,98 R$448,43 

6.10 ED-48981 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL, 
CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO 
LSHF/ ATOX, NÃO 
HALOGENADO, ANTICHAMA, 
TERMOPLÁSTICO, UNIPOLAR, 
SEÇÃO 35 MM2, 70°C, 
450/750V 

M 80,80 R$39,59 R$50,08 R$4.046,46 

6.11 ED-49153 

CAIXA DE PASSAGEM EM 
CHAPA DE AÇO COM TAMPA 
APARAFUSADA, SOBREPOR, 
202 X 202 X 102 MM 

UNID. 1,00 R$84,88 R$107,37 R$107,37 

6.12 ED-49155 

CAIXA DE PASSAGEM EM 
CHAPA DE AÇO COM TAMPA 
APARAFUSADA, SOBREPOR, 
302 X 302 X 122 MM 

UNID. 1,00 R$131,57 R$166,44 R$166,44 



6.13 ED-49167 

CAIXA DE PASSAGEM PARA 
PISO EM ALUMÍNIO, TAMPA 
REVERSÍVEL 
(ANTIDERRAPANTE OU LISA), 
DIMENSÃO 
(400X400X200)MM, INCLUSIVE 
ACESSÓRIOS E FIXAÇÃO 

UNID. 2,00 R$461,44 R$583,72 R$1.167,44 

6.14 
SINAPI-
97596 

SENSOR DE PRESENÇA SEM 
FOTOCÉLULA, FIXAÇÃO EM 
PAREDE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_02/2020 

UNID. 3,00 R$69,93 R$88,46 R$265,38 

6.15 ED-49524 

RELÉ FOTOELÉTRICO, 
TENSÃO 220V COM 
CAPACIDADE DE CARGA 
1800VA, INCLUSIVE BASE E 
INSTALAÇÃO 

UNID. 2,00 R$47,42 R$59,99 R$119,98 

6.16 ED-15755 

CONJUNTO DE DUAS (2) 
TOMADAS PADRÃO, TRÊS (3) 
POLOS, CORRENTE 10A, 
TENSÃO 250V, (2P+T/10A-
250V), COM PLACA 4"X2" DE 
DOIS (2) POSTOS, INCLUSIVE 
FORNECIMENTO, 
INSTALAÇÃO, SUPORTE, 
MÓDULO E PLACA 

UNID. 2,00 R$39,00 R$49,34 R$98,68 

6.17 ED-15733 

CONJUNTO DE UM (1) 
INTERRUPTOR SIMPLES, 
CORRENTE 10A, TENSÃO 
250V, (10A-250V), COM PLACA 
4"X2" DE UM (1) POSTO, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
INSTALAÇÃO, SUPORTE, 
MÓDULO E PLACA 

UNID. 6,00 R$24,62 R$31,14 R$186,84 

6.18 ED-15763 

CONJUNTO DE UM (1) 
MÓDULO COM FURO PARA 
SAÍDA DE FIO Ø10MM, COM 
PLACA 4"X2" DE UM (1) 
POSTO, INCLUSIVE 
FORNECIMENTO, 
INSTALAÇÃO, SUPORTE, 
MÓDULO E PLACA 

UNID. 10,00 R$12,60 R$15,94 R$159,40 

6.19 ED-15748 

CONJUNTO DE UMA (1) 
TOMADA PADRÃO, TRÊS (3) 
POLOS, CORRENTE 10A, 
TENSÃO 250V, (2P+T/10A-
250V), COM PLACA 4"X2" DE 
UM (1) POSTO, INCLUSIVE 
FORNECIMENTO, 
INSTALAÇÃO, SUPORTE, 
MÓDULO E PLACA 

UNID. 28,00 R$25,32 R$32,03 R$896,84 

6.20 ED-15749 

CONJUNTO DE UMA (1) 
TOMADA PADRÃO, TRÊS (3) 
POLOS, CORRENTE 20A, 
TENSÃO 250V, (2P+T/20A-
250V), COM PLACA 4"X2" DE 
UM (1) POSTO, INCLUSIVE 
FORNECIMENTO  
INSTALAÇÃO, SUPORTE, 
MÓDULO E PLACA 

UNID. 7,00 R$27,02 R$34,18 R$239,26 

6.21 ED-15756 

CONJUNTO DE DUAS (2) 
TOMADAS PADRÃO, TRÊS (3) 
POLOS, CORRENTE 20A, 
TENSÃO 250V, (2P+T/20A-
250V), COM PLACA 4"X2" DE 
DOIS (2) POSTOS, INCLUSIVE 
FORNECIMENTO, 
INSTALAÇÃO, SUPORTE, 
MÓDULO E PLACA 

UNID. 4,00 R$42,40 R$53,64 R$214,56 

6.22 ED-34461 

DISJUNTOR MONOPOLAR 
TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 16A, 
FORNECIMENTO E 

UNID. 2,00 R$13,24 R$16,75 R$33,50 



INSTALAÇÃO, INCLUSIVE 
TERMINAL ILHÓS 

6.23 ED-34462 

DISJUNTOR MONOPOLAR 
TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 20A, 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO, INCLUSIVE 
TERMINAL ILHÓS 

UNID. 10,00 R$13,24 R$16,75 R$167,50 

6.24 ED-34475 

DISJUNTOR BIPOLAR TIPO 
DIN, CORRENTE NOMINAL DE 
20A,  FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO, INCLUSIVE 
TERMINAL ILHÓS 

UNID. 5,00 R$41,30 R$52,24 R$261,20 

6.25 ED-34478 

DISJUNTOR BIPOLAR TIPO 
DIN, CORRENTE NOMINAL DE 
40A,  FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO, INCLUSIVE 
TERMINAL ILHÓS 

UNID. 3,00 R$46,12 R$58,34 R$175,02 

6.26 ED-34496 

DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO 
DIN, CORRENTE NOMINAL DE 
100A, FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO, INCLUSIVE 
TERMINAL ILHÓS 

UNID. 2,00 R$202,04 R$255,58 R$511,16 

6.27 
SINAPI 

INSUMO - 
00039446 

DISPOSITIVO DR, 2 POLOS, 
SENSIBILIDADE DE 30 MA, 
CORRENTE DE 40 A, TIPO AC 

UNID. 6,00 R$220,83 R$279,35 R$1.676,10 

6.28 
SINAPI 

INSUMO - 
00039471 

DISPOSITIVO DPS CLASSE II, 
1 POLO, TENSAO MAXIMA DE 
275 V, CORRENTE MAXIMA 
DE *45* KA (TIPO AC) 

UNID. 4,00 R$162,22 R$205,21 R$820,84 

6.29 ED-9954 

LUMINÁRIA ARANDELA TIPO 
MEIA-LUA, DIÂMETRO 25 CM, 
PARA UMA (1) LÂMPADA 
BASE E-27, FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO, INCLUSIVE 
BASE, EXCLUSIVE LÂMPADA 

UNID. 24,00 R$51,89 R$65,64 R$1.575,36 

6.30 ED-13338 

LUMINÁRIA COMERCIAL 
CHANFRADA DE SOBREPOR 
COMPLETA,PARA DUAS (2) 
LÂMPADAS TUBULARES LED 
2X18W-ØT8, TEMPERATURA 
DA COR 6500K, 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO, 
INCLUSIVE BASE E 
LÂMPADAS 

UNID. 27,00 R$181,17 R$229,18 R$6.187,86 

6.31 ED-49415 

ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO, PVC, ANTI-
CHAMA, DN32MM (1"), 
APLICADO EM ALVENARIA, 
INCLUSIVE RASGO 

M 77,80 R$12,81 R$16,20 R$1.260,36 

6.32 ED-49414 

ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO, PVC, ANTI-
CHAMA, DN25MM (3/4"), 
APLICADO EM ALVENARIA, 
INCLUSIVE RASGO 

M 336,20 R$9,19 R$11,63 R$3.910,01 

6.33 
SINAPI - 

97668 

ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO, PEAD, DN 63 
(2"), PARA REDE ENTERRADA 
DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/ 2021 

M 20,50 R$12,27 R$15,52 R$318,16 

6.34 
SINAPI - 

97669 

ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO, PEAD, DN 90 
(3"), PARA REDE ENTERRADA 
DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

M 18,70 R$18,06 R$22,85 R$427,30 



6.35 ED-49311 

ELETRODUTO DE PVC 
RÍGIDO ROSCÁVEL, DN 40 
MM (1.1/2"), INCLUSIVE 
CONEXÕES, SUPORTES E 
FIXAÇÃO 

M 2,00 R$35,36 R$44,73 R$89,46 

6.36 ED-49312 

ELETRODUTO DE PVC 
RÍGIDO ROSCÁVEL, DN 50 
MM (2"), INCLUSIVE 
CONEXÕES, SUPORTES E 
FIXAÇÃO 

M 1,50 R$45,79 R$57,92 R$86,88 

6.37 ED-50705 

ENCHIMENTO DE RASGO EM 
ALVENARIA/CONCRETO COM 
ARGAMASSA, DIÂMETRO DE 
32MM A 50MM (1.1/4" A 2"), 
INCLUSIVE ARGAMASSA, 
TRAÇO 1:2:8 (CIMENTO, CAL 
E AREIA), COM PREPARO 
MECANIZADO 

M 417,50 R$3,08 R$3,90 R$1.628,25 

                

7.0   
REVESTIMENTOS DE 
PAREDE INT./EXT. E TETO  

        R$84.699,46 

7.1 ED-50727 

CHAPISCO COM 
ARGAMASSA, TRAÇO 1:3 
(CIMENTO E AREIA), ESP. 
5MM, APLICADO EM 
ALVENARIA/ ESTRUTURA DE 
CONCRETO COM COLHER, 
PREPARO MECÂNICO 

M2 800,95 R$8,53 R$10,79 R$8.642,25 

7.2 ED-50732 

EMBOÇO COM ARGAMASSA, 
TRAÇO 1:6 (CIMENTO E 
AREIA), ESP. 20MM, 
APLICAÇÃO MANUAL, 
PREPARO MECÂNICO 

M2 800,95 R$30,32 R$38,35 R$30.716,43 

7.3 ED-50759 

REBOCO COM ARGAMASSA, 
TRAÇO 1:7 (CIMENTO E 
AREIA), ESP. 20MM, 
APLICAÇÃO MANUAL, 
INCLUSIVE ARGAMASSA COM 
PREPARO MECANIZADO, 
EXCLUSIVE CHAPISCO 

M2 589,58 R$28,42 R$35,95 R$21.195,40 

7.4 ED-9081 

REVESTIMENTO COM 
CERÂMICA APLICADO EM 
PAREDE, ACABAMENTO 
ESMALTADO, AMBIENTE 
INTERNO/EXTERNO, PADRÃO 
EXTRA, DIMENSÃO DA PEÇA 
ATÉ 2025 CM2, PEI III, 
ASSENTAMENTO COM 
ARGAMASSA 
INDUSTRIALIZADA, 
INCLUSIVE REJUNTAMENTO 

M2 211,37 R$70,90 R$89,69 R$18.957,78 

7.5 ED-9066 

REVESTIMENTO DE GESSO 
EM TETO, ESP. 5MM, 
APLICAÇÃO MANUAL 
(SARRAFAEADO) 

M2 143,00 R$24,05 R$30,42 R$4.349,98 

7.6 ED-50993  
PEITORIL DE ARDÓSIA E = 2 
CM 

M2 3,21 R$206,28 R$260,94 R$837,62 

                

8.0   
REVESTIMENTO DE PISO INT. 
E EXT. 

        R$39.142,67 

8.1 ED-49812 

LASTRO DE CONCRETO 
MAGRO, INCLUSIVE 
TRANSPORTE, LANÇAMENTO 
E ADENSAMENTO 

M3 7,07 R$531,27 R$672,06 R$4.749,11 

8.2 ED-50566 

CONTRAPISO 
DESEMPENADO COM 
ARGAMASSA, TRAÇO 1:3 
(CIMENTO E AREIA), ESP. 
20MM 

M2 141,33 R$33,15 R$41,93 R$5.925,97 



8.3 ED-50723 

REVESTIMENTO COM 
CERÂMICA APLICADO EM 
PISO, ACABAMENTO 
ESMALTADO, AMBIENTE 
INTERNO, PADRÃO 
COMERCIAL, , PEI IV, 
ASSENTAMENTO COM 
ARGAMASSA 
INDUSTRIALIZADA, 
INCLUSIVE REJUNTAMENTO 

M2 141,33 R$56,07 R$70,93 R$10.024,54 

8.4 ED-50771 

RODAPÉ COM 
REVESTIMENTO EM 
CERÂMICA ESMALTADA 
COMERCIAL, ALTURA 10CM, 
PEI IV, ASSENTAMENTO COM 
ARGAMASSA 
INDUSTRIALIZADA, 
INCLUSIVE REJUNTAMENTO 

M 74,80 R$11,87 R$15,02 R$1.123,50 

8.5 ED-51001  
SOLEIRA DE ARDÓSIA E = 2 
CM 

M2 1,32 R$206,28 R$260,94 R$344,44 

8.6 ED-50417 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO 
INTERTRAVADO, ESPESSURA 
6CM, FCK 35MPA, INCLUINDO 
FORNECIMENTO E 
TRANSPORTE DE TODOS OS 
MATERIAIS E COLCHÃO DE 
ASSENTAMENTO COM 
ESPESSURA 6CM 

M2 200,32 R$66,99 R$84,74 R$16.975,12 

                

9.0   COBERTURA         R$75.989,36 

9.1 COMP. 01 

FORNECIMENTO DE 
ESTRUTURA METÁLICA E 
ENGRADAMENTO METÁLICO, 
EM AÇO, PARA TELHADO 
METÁLICO, EXCLUSIVE 
TELHA, INCLUSIVE 
FABRICAÇÃO, TRANSPORTE, 
MONTAGEM E APLICAÇÃO DE 
FUNDO PREPARADOR 
ANTICORROSIVO EM 
SUPERFÍCIE METÁLICA, UMA 
(1) DEMÃO 

M2 163,47 R$168,05 R$212,58 R$34.750,08 

9.2 ED-13852  

COBERTURA EM TELHA 
METÁLICA GALVANIZADA 
ONDULADA, TIPO SIMPLES, 
ESP. 0,50MM, ACABAMENTO 
NATURAL, INCLUSIVE 
ACESSÓRIOS PARA 
FIXAÇÃO, FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

M2 163,47 R$93,01 R$117,66 R$19.233,67 

9.3 ED-48332 

PINGADEIRA COM DIMENSÃO 
(20X5)CM, MOLDADO "IN-
LOCO", EM CONCRETO NÃO 
ESTRUTURAL, PREPARADO 
EM OBRA COM BETONEIRA, 
COM FCK 15MPA, INCLUSIVE 
LANÇAMENTO, 
ADENSAMENTO, 
ACABAMENTO E ARMAÇÃO 

M 93,50 R$18,23 R$23,06 R$2.156,11 

9.4 ED-50683 

RUFO E CONTRARRUFO EM 
CHAPA GALVANIZADA, ESP. 
0,5MM ( GSG-26), COM 
DESENVOLVIMENTO DE 
20CM, INCLUSIVE IÇAMENTO 
MANUAL VERTICAL 

M 75,25 R$32,29 R$40,85 R$3.073,96 

9.5 ED-50662 

CALHA EM CHAPA 
GALVANIZADA, ESP. 0,5MM 
(GSG-26), COM 
DESENVOLVIMENTO DE 

M 39,65 R$51,58 R$65,25 R$2.587,16 



40CM, INCLUSIVE IÇAMENTO 
MANUAL VERTICAL 

9.6 ED-28551 

CONDUTOR DE ÁGUAS 
PLUVIAIS RETANGULAR EM 
AÇO GALVANIZADO, 
DIMENSÃO (43X85)MM, , ESP. 
0,43MM (GSG-28), INCLUSIVE 
CONEXÕES E SUPORTES 

M 21,00 R$60,61 R$76,67 R$1.610,07 

9.7 ED-48407 

ENGRADAMENTO EM 
MADEIRA PARAJU OU 
EQUIVALENTE, PARA TELHAS 
CERÂMICAS OU DE 
CONCRETO, EXCLUSIVE 
TELHAS 

M2 34,06 R$123,85 R$156,67 R$5.335,40 

9.8 ED-48400 

CUMEEIRA PARA TELHA 
CERÂMICA, INCLUSIVE 
EMBOÇAMENTO COM 
ARGAMASSA, TRAÇO 1:2:9 
(CIMENTO, CAL E AREIA), 
COM PREPARO MECANIZADO 

M 3,50 R$33,22 R$42,02 R$147,07 

9.9 ED-48421 

COBERTURA EM TELHA 
CERÂMICA, TIPO COLONIAL, 
INCLUSIVE FIXAÇÃO, 
EXCLUSIVE ENGRADAMENTO 
E MANTA ISOLANTE/TÉRMICA 

M2 44,27 R$126,70 R$160,28 R$7.095,84 

                

10.0   ESQUADRIAS         R$45.065,22 

10.1 ED-29451 

FERRAGENS PARA MÓDULO 
DE JANELA DE ALUMÍNIO 
MÁXIM-AR, INCLUSIVE 
FECHO E BRAÇO, 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO, EXCLUSIVE 
JANELA 

UNID. 5,00 R$133,00 R$168,25 R$841,25 

10.2 ED-29453 

FERRAGENS PARA JANELA 
DE ALUMÍNIO PARA 
CONJUNTO DE DUAS (2) 
FOLHAS DE CORRER, 
INCLUSIVE ROLDANAS E 
ACESSÓRIOS, 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO, EXCLUSIVE 
JANELA 

UNID. 8,00 R$90,25 R$114,17 R$913,36 

10.3 ED-29484 

JANELA EM ALUMÍNIO DE 
CORRER COM 2 FOLHAS, 
LINHA 25/ SUPREMA, 
ACABAMENTO ANODIZADO 
NATURAL, INCLUSIVE 
PERFIS, VIDRO 4MM E 
INSTALAÇÃO, EXCLUSIVE 
FERRAGENS PARA JANELA 
DE ALUMÍNIO DE CORRER 

M2 18,72 R$827,80 R$1.047,17 R$19.603,02 

10.4 ED-29481 

JANELA EM ALUMÍNIO 
MÁXIM-AR COM ALTURA DE 
60CM, LINHA 25/ SUPREMA, 
ACABAMENTO ANODIZADO 
NATURAL, INCLUSIVE 
PERFIS, VIDRO LISO 4MM E 
INSTALAÇÃO, EXCLUSIVE 
FERRAGENS PARA MÓDULO 
DE JANELA DE ALUMÍNIO 
MÁXIM-AR 

M2 3,48 R$964,81 R$1.220,48 R$4.247,27 

10.5 ED-49602 

PORTA DE MADEIRA 
COMPLETA, DIMENSÃO 
(80X210)CM, TIPO DE ABRIR, 
UMA (1) FOLHA, 
ACABAMENTO NATURAL 
PARA PINTURA/VERNIZ, TIPO 
PRANCHETA/SARRAFEADA, 

UNID. 11,00 R$966,64 R$1.222,80 R$13.450,80 



INCLUSIVE MARCO, ALIZAR E 
FERRAGENS, EXCLUSIVE 
PINTURA/VERNIZ 

10.6 ED-23034 

PORTA METÁLICA, TIPO DE 
ABRIR, COM UMA (1) FOLHA, 
EM CHAPA GALVANIZADA 
LAMBRIL, MODELO 
QUADRADO, INCLUSIVE 
PINTURA ANTICORROSIVA A 
BASE DE ÓXIDO DE FERRO 
(ZARCÃO), UMA (1) DEMÃO, 
FORNECIMENTO E 
ASSENTAMENTO, EXCLUSIVE 
FECHADURA E DOBRADIÇA 

M2 5,48 R$358,01 R$452,88 R$2.479,52 

10.7 ED-21612 

FECHADURA TIPO EXTERNA, 
EM PORTA METÁLICA, GRAU 
DE SEGURANÇA MÉDIO, 
DISTÂNCIA DE BROCA 20MM, 
ACABAMENTO COM 
ESPELHO CROMADO E 
MAÇANETA MODELO 
ALAVANCA EM ZAMAC, 
INCLUSIVE ACESSÓRIOS 
PARA FIXAÇÃO E DUAS (2) 
CHAVES 

UNID. 2,00 R$90,86 R$114,94 R$229,88 

10.8 ED-50978 

PORTA METÁLICA PARA 
SANITÁRIO EM CHAPA 
GALVANIZADA, ESP. 1,25MM 
(GSG-18), DIMENSÃO 
(60X180)CM, TIPO DE ABRIR, 
UMA (1) FOLHA, INCLUSIVE 
BATENTE, ESTRUTURA EM 
METALON ( 20X30)MM, 
DOBRADIÇA E TRANQUETA, 
EXCLUSIVE PINTURA 

UNID. 6,00 R$434,80 R$550,02 R$3.300,12 

                

11.0   
LOUÇAS, METAIS E 
ACESSÓRIOS 

        R$33.582,33 

11.1 ED-50282  

LAVATÓRIO DE LOUÇA 
BRANCA COM COLUNA, 
TAMANHO MÉDIO, INCLUSIVE 
ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO, 
VÁLVULA DE ESCOAMENTO 
DE METAL COM 
ACABAMENTO CROMADO, 
SIFÃO DE METAL TIPO COPO 
COM ACABAMENTO 
CROMADO, FORNECIMENTO, 
INSTALAÇÃO E 
REJUNTAMENTO, EXCLUSIVE 
TORNEIRA E ENGATE 
FLEXÍVEL 

UNID. 2,00 R$461,39 R$583,66 R$1.167,32 

11.2 ED-50277 

CUBA EM AÇO INOXIDÁVEL 
DE EMBUTIR, AISI 304, 
APLICAÇÃO PARA PIA 
(465X330X115MM), NÚMERO 
1, ASSENTAMENTO EM 
BANCADA, INCLUSIVE 
VÁLVULA DE ESCOAMENTO 
DE METAL COM 
ACABAMENTO CROMADO, 
SIFÃO DE METAL TIPO COPO 
COM ACABAMENTO 
CROMADO, FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO 

UNID. 2,00 R$460,43 R$582,44 R$1.164,88 

11.3 ED-50279 

CUBA DE LOUÇA BRANCA DE 
EMBUTIR, FORMATO OVAL, 
INCLUSIVE VÁLVULA DE 
ESCOAMENTO DE METAL 
COM ACABAMENTO 

UNID. 5,00 R$340,50 R$430,73 R$2.153,65 



CROMADO, SIFÃO DE METAL 
TIPO COPO COM 
ACABAMENTO CROMADO, 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

11.4 ED-50290  

TANQUE DE LOUÇA BRANCA 
COM COLUNA, CAPACIDADE 
22  LITROS, INCLUSIVE 
ACESSÓRIOS DE FIXAÇÃO, 
VÁLVULA DE  ESCOAMENTO 
DE METAL COM 
ACABAMENTO CROMADO, 
SIFÃO DE METAL TIPO COPO 
COM ACABAMENTO 
CROMADO, FORNECIMENTO, 
INSTALAÇÃO E 
REJUNTAMENTO, EXCLUSIVE 
TORNEIRA 

UNID. 2,00 R$689,23 R$871,88 R$1.743,76 

11.5 ED-48535  

DIVISÓRIA EM ARDÓSIA, ESP. 
3CM, INCLUSIVE 
INSTALAÇÃO, PERFIL TIPO 
"U" EM ALUMÍNIO E 
ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO 

M2 16,96 R$240,88 R$304,71 R$5.167,88 

11.6 ED-48339  
BANCADA EM ARDÓSIA E = 3 
CM, L = 55 CM, APOIADA EM 
CONSOLE DE METALON 

M2 9,07 R$256,90 R$324,98 R$2.948,51 

11.7 ED-48342 

FURO DE BOJO EM BANCADA 
DE GRANITO/MÁRMORE, 
INCLUSIVE COLAGEM COM 
MASSA PLÁSTICA 

UNID. 9,00 R$104,98 R$132,80 R$1.195,20 

11.8 ED-50348 
VÁLVULA PARA MICTÓRIO 
COM FECHAMENTO 
AUTOMÁTICO D = 1/2" 

UNID. 4,00 R$93,77 R$118,62 R$474,48 

11.9 ED-50286 

MICTÓRIO SIFONADO DE 
LOUÇA BRANCA, INCLUSIVE 
ENGATE FLEXÍVEL, 
EXCLUSIVE VÁLVULA DE 
DESCARGA 

UNID. 4,00 R$527,49 R$667,27 R$2.669,08 

11.10 COMP. 02  

BANHEIRA EMBUTIDA EM 
PLASTICO TIPO PVC 
77X45X20CM INSTALADA EM 
BANCADA DE GRANITO 

UNID. 2,00 R$188,31 R$238,22 R$476,44 

11.11 COMP. 03 
DUCHA HIGIENICA ELÉTRICA 
3 TEMPERATURA 127V 
INSTALADA 

UNID. 2,00 R$323,63 R$409,40 R$818,80 

11.12 ED-16344 

CHUVEIRO ELÉTRICO 
BRANCO, TENSÃO 127V/220V, 
POTÊNCIA 4600W/5500W, 
INCLUSIVE BRAÇO, 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UNID. 1,00 R$110,17 R$139,37 R$139,37 

11.13 ED-50297  

BACIA SANITÁRIA (VASO) DE 
LOUÇA COM CAIXA 
ACOPLADA, COR BRANCA, 
INCLUSIVE ACESSÓRIOS DE 
FIXAÇÃO/VEDAÇÃO, ENGATE 
FLEXÍVEL METÁLICO, 
FORNECIMENTO, 
INSTALAÇÃO E 
REJUNTAMENTO 

UNID. 9,00 R$515,28 R$651,83 R$5.866,47 

11.14 ED-48157 
ASSENTO PARA VASO PNE 
(NBR 9050) 

UNID. 2,00 R$186,10 R$235,42 R$470,84 

11.15 ED-48156 
ASSENTO BRANCO PARA 
VASO 

UNID. 7,00 R$53,60 R$67,80 R$474,60 

11.16 ED-50329  

TORNEIRA METÁLICA PARA 
LAVATÓRIO, FECHAMENTO 
AUTOMÁTICO, ACABAMENTO 
CROMADO, COM AREJADOR, 
APLICAÇÃO DE MESA, 
INCLUSIVE ENGATE 
FLEXÍVEL METÁLICO, 

UNID. 7,00 R$348,64 R$441,03 R$3.087,21 



FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

11.17 ED-50324 

TORNEIRA METÁLICA PARA 
PIA, BICA MÓVEL, 
ACABAMENTO CROMADO, 
COM AREJADOR, APLICAÇÃO 
DE MESA, INCLUSIVE 
ENGATE FLEXÍVEL 
METÁLICO, FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO 

UNID. 2,00 R$162,91 R$206,08 R$412,16 

11.18 ED-50331 

TORNEIRA METÁLICA PARA 
TANQUE, ACABAMENTO 
CROMADO, INCLUSIVE 
ENGATE FLEXÍVEL 
METÁLICO, FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO 

UNID. 2,00 R$82,09 R$103,84 R$207,68 

11.19 ED-48162 

BARRA DE APOIO EM AÇO 
INOX POLIDO RETA, DN 1.1/4" 
(31,75MM), PARA 
ACESSIBILIDADE (PMR/PCR), 
COMPRIMENTO 90CM, 
INSTALADO EM PAREDE, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
INSTALAÇÃO E ACESSÓRIOS 
PARA FIXAÇÃO 

UNID. 4,00 R$220,48 R$278,91 R$1.115,64 

11.20 ED-48167 

BARRA DE APOIO EM AÇO 
INOX POLIDO PARA 
LAVATÓRIO DE CANTO, DN 
1.1/4" (31,75MM), PARA 
ACESSIBILIDADE (PMR/PCR), 
INSTALADO EM PAREDE, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
INSTALAÇÃO E ACESSÓRIOS 
PARA FIXAÇÃO 

UNID. 4,00 R$225,25 R$284,94 R$1.139,76 

11.21 ED-48163 

BARRA DE APOIO EM AÇO 
INOX POLIDO RETA, DN 1.1/4" 
(31,75MM), PARA 
ACESSIBILIDADE (PMR/PCR), 
COMPRIMENTO 40CM, 
INSTALADO EM 
PORTA/PAREDE, INCLUSIVE 
FORNECIMENTO, 
INSTALAÇÃO E ACESSÓRIOS 
PARA FIXAÇÃO 

UNID. 4,00 R$136,09 R$172,15 R$688,60 

                

12.0   PINTURA         R$33.600,18 

12.1 ED-50514 

PREPARAÇÃO PARA 
EMASSAMENTO OU PINTURA 
(LÁTEX/ACRÍLICA) EM 
PAREDE, INCLUSIVE UMA (1) 
DEMÃO DE SELADOR 
ACRÍLICO 

M2 589,58 R$6,38 R$8,07 R$4.757,91 

12.2 ED-50455  

PINTURA ACRÍLICA EM 
PAREDE, DUAS (2) DEMÃOS, 
INCLUSIVE UMA (1) DEMÃO 
DE MASSA CORRIDA (PVA), 
EXCLUSIVE SELADOR 
ACRÍLICO 

M2 589,58 R$26,73 R$33,81 R$19.933,70 

12.3 ED-50515 

PREPARAÇÃO PARA 
EMASSAMENTO OU PINTURA 
(LÁTEX/ ACRÍLICA) EM TETO, 
INCLUSIVE UMA (1) DEMÃO 
DE SELADOR ACRÍLICO 

M2 143,00 R$7,96 R$10,07 R$1.439,98 

12.4 ED-50486 

EMASSAMENTO EM FORRO 
DE GESSO COM MASSA 
CORRIDA (PVA), UMA (1) 
DEMÃO, INCLUSIVE 
LIXAMENTO PARA PINTURA 

M2 143,00 R$14,42 R$18,24 R$2.608,27 



12.5 ED-50499  

PINTURA LÁTEX (PVA) EM 
TETO, DUAS (2) DEMÃOS, 
EXCLUSIVE SELADOR 
ACRÍLICO E MASSA 
ACRÍLICA/ CORRIDA (PVA)  

M2 143,00 R$16,19 R$20,48 R$2.928,59 

12.6 ED-50495 

PINTURA ESMALTE 
SINTÉTICO EM SUPERFÍCIES 
METÁLICAS, DUAS (2) 
DEMÃOS, INCLUSIVE UMA (1) 
DEMÃO DE FUNDO 
ANTICORROSIVO 

M2 18,24 R$35,30 R$44,65 R$814,42 

12.7 ED-50527 

PINTURA COM VERNIZ 
SINTÉTICO MARÍTIMO EM 
ESQUADRIAS DE MADEIRA, 
DUAS (2) DEMÃOS, 
ACABAMENTO TIPO 
ACETINADO (BRILHO SÚTIL) 

M2 36,96 R$23,90 R$30,23 R$1.117,30 

                

13.0   TELEFONIA E DADOS         R$15.464,52 

13.1 ED-5631 

MÓDULO PARA REDE 
(CONECTOR RJ45 CAT.6E), 
INCLUSIVE FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO, EXCLUSIVE 
PLACA E SUPORTE 

UNID. 70,00 R$28,02 R$35,45 R$2.481,50 

13.2 ED-48373 
PATCH PANEL 24 POSIÇÕES, 
CATEGORIA COM GUIA 
TRASEIRO 

CJ. 1,00 R$1.390,65 R$1.759,17 R$1.759,17 

13.3 
SINAPI - 

98305 

RACK FECHADO PARA 
SERVIDOR - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_11/2019 

UNID. 1,00 R$2.683,05 R$3.394,06 R$3.394,06 

13.4 ED-48375 
RÉGUA COM 8 TOMADAS 
(2P+T), PARA FIXAÇÃO NO 
RACK DE 19" (1U) 

UNID. 1,00 R$76,45 R$96,71 R$96,71 

13.5 ED-48377 
ORGANIZADOR DE CABOS 
DE 1U PARA RACK 19" 

CJ. 3,00 R$139,99 R$177,09 R$531,27 

13.6 ED-48378 
TAMPA CEGA DE 1U PARA 
RACK 19" 

CJ. 1,00 R$11,11 R$14,05 R$14,05 

13.7 ED-48376 
GAVETA DE VENTILAÇÃO 
COM 4 VENTILADORES PARA 
RACK 19" 

CJ. 1,00 R$423,45 R$535,66 R$535,66 

13.8 ED-48361 
ANILHA (MARCADOR) PARA 
IDENTIFICAÇÃO DE CABOS (# 
6 MM2) - 500 UN 

UNID. 1,00 R$58,05 R$73,43 R$73,43 

13.9 ED-49148 
CAIXA DE PASSAGEM EM 
CHAPA DE AÇO, EMBUTIR 
153 X 153 X 82MM 

UNID. 1,00 R$105,27 R$133,17 R$133,17 

13.10 ED-5620 

PLACA 4"X2" PARA UM (1) 
MÓDULO, INCLUSIVE 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO, EXCLUSIVE 
SUPORTE E MÓDULO 

UNID. 4,00 R$5,79 R$7,32 R$29,28 

13.11 ED-5621 

PLACA 4"X2" PARA DOIS (2) 
MÓDULOS, INCLUSIVE 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO, EXCLUSIVE 
SUPORTE E MÓDULO 

UNID. 3,00 R$5,07 R$6,41 R$19,23 

13.12 
SINAPI - 

98295 

CABO ELETRÔNICO 
CATEGORIA 5E, INSTALADO 
EM EDIFICAÇÃO 
INSTITUCIONAL - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_11/2019 

M 260,00 R$4,88 R$6,17 R$1.604,20 

13.13 ED-48365 

CABO UTP 4 PARES 
CATEGORIA 6 COM 
REVESTIMENTO EXTERNO 
NÃO PROPAGANTE A CHAMA 

M 145,00 R$8,74 R$11,06 R$1.603,70 



13.14 ED-49187 

 CAIXA DE 
LIGAÇÃO/PASSAGEM EM PVC 
RÍGIDO PARA ELETRODUTO, 
DIMENSÕES 4"X2", EMBUTIDA 
EM ALVENARIA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UNID. 17,00 R$10,06 R$12,73 R$216,41 

13.15 
SINAPI - 

97667 

ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO, PEAD, DN 50 (1 
1/2"), PARA REDE 
ENTERRADA DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

M 62,00 R$8,61 R$10,89 R$675,18 

13.16 ED-49415 

ELETRODUTO FLEXÍVEL 
CORRUGADO, PVC, ANTI-
CHAMA, DN32MM (1"), 
APLICADO EM ALVENARIA, 
INCLUSIVE RASGO 

M 85,00 R$12,81 R$16,20 R$1.377,00 

13.17  ED-50705 

ENCHIMENTO DE RASGO EM 
ALVENARIA/CONCRETO COM 
ARGAMASSA, DIÂMETRO DE 
32MM A 50MM (1.1/4" A 2"), 
INCLUSIVE ARGAMASSA, 
TRAÇO 1:2:8 (CIMENTO, CAL 
E AREIA), COM PREPARO 
MECANIZADO 

M 85,00 R$3,08 R$3,90 R$331,50 

13.18 ED-49185 

CAIXA DE TELEFONIA, 
NÚMERO 5, DIMENSÃO 
(80X80)CM, EM CHAPA DE 
AÇO GALVANIZADO, TIPO 
EMBUTIR COM FECHO, 
INCLUSIVE ACESSÓRIOS E 
INSTALAÇÃO 

UNID. 1,00 R$465,61 R$589,00 R$589,00 

                

14.0   
SISTEMA DE PROTEÇÃO 
CONTRA INCÊNDIO 

        R$2.567,25 

14.1 ED-50193 
EXTINTOR DE INCÊNDIO TIPO 
PÓ QUÍMICO 2-A:20-B:C, 
CAPACIDADE 6 KG 

UN 3,00 R$214,00 R$270,71 R$812,13 

14.2 ED-26989 

LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA 
AUTÔNOMA, TIPO LED 
POTÊNCIA TOTAL DE 2W, 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

UN 6,00 R$29,40 R$37,19 R$223,14 

14.3 ED-50205 

PLACA FOTOLUMINESCENTE 
PARA SINALIZAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA, TIPO "S12", 
DIMENSÃO (380X190)MM, 
INCLUSIVE FIXAÇÃO 

UN 1,00 R$19,20 R$24,29 R$24,29 

14.4 ED-50201 

PLACA FOTOLUMINESCENTE 
PARA SINALIZAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA, TIPO "S2", 
DIMENSÃO (380X190)MM, 
INCLUSIVE FIXAÇÃO 

UN 5,00 R$19,20 R$24,29 R$121,45 

14.5  ED-29400 

PLACA FOTOLUMINESCENTE 
PARA SINALIZAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA, TIPO "S3", 
DIMENSÃO (380X190)MM, 
INCLUSIVE FIXAÇÃO 

UN 4,00 R$19,20 R$24,29 R$97,16 

14.6 ED-50199 

PLACA FOTOLUMINESCENTE 
PARA SINALIZAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA, TIPO "E5", 
DIMENSÃO (300X300)MM, 
INCLUSIVE FIXAÇÃO 

UN 3,00 R$16,21 R$20,51 R$61,53 

14.7 ED-32246 

PLACA FOTOLUMINESCENTE 
PARA SINALIZAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA, TIPO "M1", 
DIMENSÃO (400X600)MM, 
INCLUSIVE FIXAÇÃO 

UN 1,00 R$105,61 R$133,60 R$133,60 



14.8 ED-32250 

PLACA FOTOLUMINESCENTE 
PARA SINALIZAÇÃO DE 
EMERGÊNCIA, TIPO "M7", 
DIMENSÃO (380X190)MM, 
INCLUSIVE FIXAÇÃO 

UN 1,00 R$37,23 R$47,10 R$47,10 

14.9 ED-22698 

ABRIGO EM CHAPA DE AÇO 
CARBONO DE SOBREPOR, 
PINTADO DE VERMELHO NAS 
DIMENSÕES (75X30X25)CM 
COM UMA PORTA COM 
VIDRO TRANSPARENTE COM 
A INSCRIÇÃO "INCÊNDIO", 
PARA EXTINTOR, 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO, EXCLUSIVE 
EXTINTOR 

UN 3,00 R$275,85 R$348,95 R$1.046,85 

                

15.0   SISTEMA DE GÁS         R$5.745,60 

15.1 
SINAPI-
92688 

TUBO DE AÇO GALVANIZADO 
COM COSTURA, CLASSE 
MÉDIA, CONEXÃO 
ROSQUEADA, DN 20 (3/4"), 
INSTALADO EM RAMAIS E 
SUB-RAMAIS DE GÁS - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

M 12,05 R$40,56 R$51,31 R$618,29 

15.2 COMP. 04 

ENVELOPE DE CONCRETO 
PARA PROTEÇÃO DE TUBO 
ENTERRADO, ESPESSURA 3 
CM - INCLUSIVE ESCAVAÇÃO 
E RETIRADA DO MATERIAL  

M 12,05 R$56,98 R$72,08 R$868,56 

15.3 
SINAPI-
103029 

REGISTRO OU REGULADOR 
DE GÁS DE COZINHA - 
FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN 2,00 R$60,56 R$76,61 R$153,22 

15.4 ED-48275 
VÁLVULA DE ESFERA EM 
LATÃO, DIÂMETRO DE 3/4" 
NPT 

UN 2,00 R$84,12 R$106,41 R$212,82 

15.5 ED-50207 

PLACA FOTOLUMINESCENTE 
PARA SINALIZAÇÃO DE  
EMERGÊNCIA, TIPO "P1", 
DIÂMETRO DE 300MM, 
INCLUSIVE FIXAÇÃO 

UN 1,00 R$22,92 R$28,99 R$28,99 

15.6 ED-50206 

PLACA FOTOLUMINESCENTE 
PARA SINALIZAÇÃO DE  
EMERGÊNCIA, TIPO "A2", 
DIMENSÃO DA BASE 300MM, 
INCLUSIVE FIXAÇÃO 

UN 1,00 R$16,03 R$20,28 R$20,28 

15.7 ED-15716 

DEPÓSITO PARA CILINDRO 
DE GÁS (GLP), INCLUSIVE 
ALVENARIA DE VEDAÇÃO 
COM ESP. 14CM, CHAPISCO 
COM ARGAMASSA (TRAÇO 
1:3), ESP. 5MM, REBOCO 
COM ARGAMASSA (TRAÇO 
1:2:8), ESP. 20MM, PINTURA 
ACRÍLICA EM DUAS (2) 
DEMÃOS, LAJE 
IMPERMEABILIZADA E 
PORTÃO EM TELA 
GALVANIZADA FIO 12 COM 
CADEADO, EXCLUSIVE 
CILINDROS - PADRÃO DER-
MG 

UN 1,00 R$2.974,13 R$3.762,27 R$3.762,27 

15.8 ED-32026 

JANELA DE TELA 
MOSQUITEIRO (JTM), ALTURA 
DE 90CM, CONFORME 
CADERNO DE PROJETO 
PADRÃO PENITENCIÁRIA-MG 
(DETALHE EQ25), INCLUSIVE 

M² 0,16 R$401,05 R$507,33 R$81,17 



FORNECIMENTO, EXCLUSIVE 
PINTURA 

                

16.0   SERVIÇOS FINAIS          R$2.539,50 

16.1 ED-50635  
PLACA DE INAUGURAÇÃO EM 
ALUMÍNIO FUNDIDO 85 X 50 
CM 

UNID. 1,00 R$997,45 R$1.261,77 R$1.261,77 

16.2 ED-50266 
LIMPEZA FINAL PARA 
ENTREGA DA OBRA 

M2 148,92 R$6,78 R$8,58 R$1.277,73 

                

TOTAL GERAL DA OBRA R$532.097,05 

1.2 O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 O objeto da contratação estará previsto no Plano de Contratações Anual 2024 que está sendo elaborado pelo 
setor competente. 

2.3 Para a execução, será necessário que a empresa tenha o domínio dos serviços de cobertura metálica . 

12. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO  

12.1. 3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Garantia de proposta:  
 Será exigida no momento da apresentação da proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a título de 
garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação.  
A garantia de proposta é de 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação.  
A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do 
contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.  
Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 
apresentação dos documentos para a contratação. 
A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da Lei n.º 
14.133/2021. 

Sustentabilidade 

3.1  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos 
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

3.2 A fornecedora deverá pautar-se sempre no uso racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e 
prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem como a geração excessiva de resíduos, a fim de 
atender às diretrizes de responsabilidade ambiental, em especial aos artigos 4º, 5º e 6º da Instrução Normativa N.º 
1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento 
e a Resolução 307, de 05 de julho de 2002, do CONAMA 



3.3 As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em alguns 
pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada: 

3.4 Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes. Substituição de substâncias tóxicas 
por outras atóxicas ou de menor toxicidade. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente 
elétrica) e água. 

3.5  Os materiais empregados pela Contratada deverão atender à melhor relação entre custos e benefícios, 
considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao produto. 

3.6 A qualquer tempo a Contratante poderá solicitar à Contratada a apresentação de relação com as marcas e 
fabricantes dos produtos e materiais utilizados, podendo vir a solicitar a substituição de quaisquer itens por outros, 
com a mesma finalidade, considerados mais adequados do ponto de vista dos impactos ambientais. 

3.7 Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, 
que assegure a execução do contrato. 

3.8  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

3.9  Não haverá exigência da garantia da contratação dos art.96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas 
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

3.10  A avaliação prévia do local de execução dos serviços é indicada para o conhecimento pleno das condições 
e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria 
prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8:00 horas às 17:00 
horas.   

3.11 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

3.12 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 
habilitação para a realização da vistoria.  

3.13  A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, 
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado 
assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

4 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

4.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

4.1.1 Início da execução do objeto: 10 dias após a emissão da Ordem de Serviço; 

4.1.2 Descrição detalhada das etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do 
trabalho: 

SERVIÇOS PRELIMINARES: 
FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE PLACA DE OBRA EM CHAPA GALVANIZADA #26, ESP. 0,45MM, 

DIMENSÃO (3X1,5)M, PLOTADA COM ADESIVO VINÍLICO, AFIXADA COM REBITES 4,8X40MM, EM 

ESTRUTURA METÁLICA DE METALON 20X20MM, ESP. 1,25MM, INCLUSIVE SUPORTE EM EUCALIPTO 

AUTOCLAVADO PINTADO COM TINTA PVA DUAS (2) DEMÃOS: 

Será afixada uma placa metálica de 4,5 metros quadrados com todas as informações referentes à execução da 

obra conforme exigência dos órgãos competentes. Esta placa deverá ser metálica e fixada em pórtico de madeira 

de lei e chumbada em terreno firme previamente autorizado pela Proponente. 



 

BARRACÃO DE OBRA, EM CHAPA DE COMPENSADO RESINADO, INCLUSIVE 

INSTALAÇÕES SANITÁRIAS E MOBILIÁRIO - PADRÃO DER-MG: 

Instalação provisória executada junto à área a ser edificada e ser dimensionado, com a finalidade de garantir 

condições adequadas de trabalho, abrigo, segurança e higiene a todos os elementos envolvidos, direta ou 

indiretamente na execução da obra. A construção poderá ser com chapas compensadas resinadas constituídas 

de sarrafos e pé-direito mínimo de 2,50m ou respeitando-se o que determina o Código de Obras do Município da 

obra. 

LIGAÇÃO PROVISÓRIA COM ENTRADA DE ENERGIA AÉREA, PADRÃO CEMIG, CARGA INSTALADA DE 

15,1KVA ATÉ 30KVA, TRIFÁSICO, COM SAÍDA SUBTERRÂNEA, INCLUSIVE POSTE, CAIXA PARA 

MEDIDOR, DISJUNTOR, BARRAMENTO, ATERRAMENTO E ACESSÓRIOS: 

A implantação do padrão de energia em baixa tensão por rede aérea de distribuição deve estar de acordo com a 

última versão da norma ND-5.1 CEMIG (ou da concessionária de energia do município caso não seja a CEMIG) 

e com os comunicados técnicos pertinentes a esta concessionária. 

Das providências necessárias junto à concessionária de energia, salienta-se que a contratada é responsável pela 

entrega dos serviços relacionados com a entrada de energia completa, pela ligação definitiva à rede pública em 

perfeito funcionamento e pela aprovação desta concessionária, quanto à execução do padrão de entrada. 

 

ESPAÇO MULTIUSO 

ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE COROAMENTO OU SAPATA 
(INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_01/2024: 

 

APILOAMENTO DO FUNDO DE VALAS COM PLACA: 

Os serviços de escavação referem-se à remoção de qualquer material situado abaixo das superfícies 

naturais do terreno até as cotas indicadas em projetos. 

Deverão ser respeitadas as mesmas condições que foram descritas a escavação, referente a estrutura onde 

será feito apiloamento com placa vibratória. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento, transporte e manutenção de todos os materiais necessários. 

2.0 MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 



 

 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, INCLUSIVE TRANSPORTE, LANÇAMENTO E ADENSAMENTO: 

Após vigorosa compactação do solo deve ser lançado o concreto magro no fundo das valas com altura de 5 cm, 

o serviço inclui o lançamento do concreto e o acabamento do serviço com o pedreiro de obras. O preparo do 

concreto magro deverá ser com a utilização de betoneira, traço 1:4,5:4,5 e cimento Portland CPII-32. O 

lançamento do concreto, bem como o preparo deste deverá seguir os critérios normativos e técnicos para sua 

perfeita funcionalidade. O traço do concreto com os materiais da empresa a ser utilizado deverá ser encaminhado 

a Fiscalização. Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos 

necessários. 

CORTE, DOBRA E MONTAGEM DE AÇO CA-50 DIÂMETRO (6,3MM A 12,5MM): 

Todo o aço empregado será do tipo CA-50. As barras de aço utilizadas para as armaduras de acordo com projeto 

estrutural aprovado, bem como sua montagem, deverão atender às prescrições das Normas Brasileiras que 

regem o assunto. 

De modo geral, as barras de aço deverão apresentar suficiente homogeneidade quanto as suas características 

geométricas e mecânicas, e não apresentar defeitos prejudiciais, tais como bolhas, fissuras, esfoliações e 

corrosão. 

Os quantitativos bem como posicionamento estão descritos no projeto estrutural. Esta etapa inclui execução, 

fornecimento, transporte e manutenção de todos os materiais necessários para execução do serviço. 

CORTE, DOBRA E MONTAGEM DE AÇO CA-60 DIÂMETRO (4,2MM A 5,0MM): 

Todo o aço empregado será do tipo CA-60. As barras de aço utilizadas para as armaduras de acordo com projeto 

estrutural aprovado, bem como sua montagem, deverão atender às prescrições das Normas Brasileiras que 

regem o assunto. 

De modo geral, as barras de aço deverão apresentar suficiente homogeneidade quanto as suas características 

geométricas e mecânicas, e não apresentar defeitos prejudiciais, tais como bolhas, fissuras, esfoliações e 

corrosão. 

Os quantitativos bem como posicionamento estão descritos no projeto estrutural. Esta etapa inclui execução, 

fornecimento, transporte e manutenção de todos os materiais necessários para execução do serviço. 

CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - 

PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021: 

3.0 FUNDAÇÃO E SUPERESTRUTURA 



Nesta fase será executado a concretagem dos elementos estruturais. O concreto deverá ter resistência a 

compressão de 25MPA. 

Durante e imediatamente após o lançamento, o concreto deverá ser vibrado ou socado contínua e energicamente 

com equipamento adequado a trabalhabilidade do concreto. 

O adensamento deverá ser cuidadoso para que o concreto preencha todos os recantos da forma. Durante o 

adensamento deverão ser tomadas as precauções necessárias para que não se formem ninhos ou haja 

segregação dos materiais. 

Deve-se evitar a vibração da armadura para que não se formem vazios ao seu redor com prejuízo da aderência. 

O vibrador nunca deverá ser desligado com a agulha introduzida no concreto. 

Enquanto não atingir endurecimento satisfatório, o concreto deverá ser protegido contra agentes prejudiciais, tais 

como mudanças bruscas de temperatura, secagem, chuva forte, água torrencial, agente químico, bem como 

choques e vibrações de intensidade tal que possa produzir fissuração na massa do concreto ou prejudicar a sua 

aderência à armadura. 

Nesta fase estão inclusos todo o material, transporte e demais insumos necessários para a execução deste. 

FORMA E DESFORMA DE COMPENSADO PLASTIFICADO, ESP. 12MM, REAPROVEITAMENTO (5X), 

EXCLUSIVE ESCORAMENTO: 

Deverá ser executada forma de madeira maciça de tábuas de pinho. Está previsto para este item 

reaproveitamento de formas. O reaproveitamento dos materiais usados nas formas será permitido desde que se 

realize a conveniente limpeza e se verifique que eles estão isentos de deformações, também a critério da 

Fiscalização, bem como não ultrapassando o limite de 5 vezes. As formas deverão ser dimensionadas de modo 

que não possuam deformações prejudiciais, quer sob a ação dos fatores ambientes, quer sob a carga, 

especialmente a do concreto fresco, considerando nesta o efeito do adensamento sobre o empuxo do concreto. 

As peças de madeira serrada de coníferas em forma de pontaletes, sarrafos e tábuas não podem apresentar 

defeitos, como desvios dimensionais (desbitolamento), arqueamento, encurvamento, encanamento, (diferença de 

deformação entre a face e a contra face), nós, rachaduras, fendas, perfuração por insetos ou podridão. Garantir-

se-á a vedação das formas, de modo a não permitir fuga da nata de cimento. A amarração e o espaçamento 

das formas deverão ser feitas através de tensor passando por tubo plástico rígido de diâmetro conveniente e 

com espaçamento uniforme. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento, transporte e manutenção de todos os materiais necessários para 

execução do serviço. 

LAJE 10 CM MACIÇA DE CONCRETO 20 MPA, COM ARMAÇÃO, FORMA RESINADA, ESCORAMENTO E 

DESFORMA: 



 

LAJE PRÉ-MOLDADA UNIDIRECIONAL COM LAJOTA CERÂMICA, CAPEAMENTO DE 4CM, 

SOBRECARGA DE 200KG/M2, ALTURA TOTAL DE 11CM E VÃO LIVRE MÁXIMO DE 5M, INCLUSIVE 

CONCRETO ESTRUTURAL, USINADO BOMBEADO COM FCK DE 20MPA, EXCLUSIVE TELA ARMADA E 

CIMBRAMENTO: 

 

CIMBRAMENTO PARA LAJE PRÉ-MOLDADA COM ESCORAMENTO METÁLICO, TIPO "B", ALTURA DE 

(311 ATÉ 450)CM, INCLUSIVE DESCARGA, MONTAGEM, DESMONTAGEM E CARGA: 

 

ARMADURA DE TELA DE AÇO CA-60, SOLDADA TIPO Q-61, DIÂMETRO Ø3,4MM, TRAMA COM DIMENSÃO 

(150X150)MM, INCLUSIVE ESPAÇADOR, EXCLUSIVE CONCRETO: 

As armaduras deverão ser posicionadas conforme projeto estrutural. Deverão ser utilizados espaçadores de 

concreto nas lajes para manter o cobrimento das armaduras. Antes da concretagem das lajes deverão ser feitas, 

vistorias nas lajes por parte da Fiscalização, em conformidade com o projeto estrutural. Será utilizado concreto 

estrutural com resistência característica à compressão (fck) de 20MPa, resistência esta que deverá ser atingida 

aos 28 dias, conforme a ABNT. A verificação da trabalhabilidade será efetuada através de ensaios de consistência 

(slumptest). Quanto às verificações de características dos constituintes e da resistência mecânica, serão 

obedecidas as NBR 5732/80 e NBR 5738/80. As lajes deverão ser escoradas de forma a manter perfeito 

nivelamento destas estruturas, conforme solicitado em projeto, deverá obedecer às especificações da NBR-

6118, sendo que, nenhuma peça deverá ser concretada sem que haja liberação pela Fiscalização. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

 

 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM TIJOLO CERÂMICO FURADO, ESP. 14CM, PARA REVESTIMENTO, 

INCLUSIVE ARGAMASSA PARA ASSENTAMENTO: 

A alvenaria deve ser executada em tijolo cerâmico furado, sendo assentados sobre argamassa de cimento, cal e 

areia, na proporção de 1:2:8 em volume, com espessura de 14cm. Os tijolos devem apresentar boa qualidade, 

estando com o período de cura completo e sem apresentar fissuras ou porosidade, além de terem as medidas 

padrão estabelecidas, com desvio máximo de 0,5cm. Os tijolos deverão ser assentados seguindo alinhamento e 

nivelamento, com tolerância de 0,5cm. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

4.0 ALVENARIA 



 

 

5.1  TUBULAÇÕES E CONEXÕES DE PVC ÁGUA 

 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014: 

 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022: 

 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAM UN CR

 JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, 

INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014: 

 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014: 

 

TÊ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM X 20MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA 

- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022: 

 

TÊ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 25MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA 

– FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022: 

 

BUCHA DE REDUÇÃO, CURTA, PVC, SOLDÁVEL, DN 25 X 20 MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-

RAMAL DE ÁGUA – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022: 

 

5.0 PONTOS DE INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS 



TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO. AF_06/2022: 

 

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO 

E INSTALAÇÃO. AF_06/2022: 

Será realizada a ligação da rede de água da obra. Deverão ser respeitadas as inclinações existentes 

principalmente para chegada da rede de água. 

Serão executados pontos de entrada de água para todos os itens conforme memória de cálculo. Devendo ser 

respeitados os diâmetros das redes conforme necessária para cada peça sanitária. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

5.2  REGISTROS E OUTROS 

 

REGISTRO DE ESFERA, TIPO PVC SOLDÁVEL DN 20MM (1/2"), INCLUSIVE VOLANTE PARA 

ACIONAMENTO: 

O registro de esfera será instalado de acordo com a memória de cálculo. 

CAIXA D´ÁGUA DE POLIETILENO, CAPACIDADE DE 1.000L, INCLUSIVE TAMPA, TORNEIRA DE BOIA, 

EXTRAVASOR, TUBO DE LIMPEZA E ACESSÓRIOS, EXCLUSIVE TUBULAÇÃO DE ENTRADA/ SAÍDA DE 

ÁGUA: 

O sistema de acondicionamento de água (reservatório) deverá obedecer às prescrições da NBR-5626. 

Deverão ser obedecidas as seguintes recomendações quando da execução e montagem hidráulica dos 

reservatórios de água potável: 

O reservatório deve ser um recipiente estanque que possua tampa ou porta de acesso opaca, firmemente presa 

na sua posição, com vedação que impeça a entrada de líquidos, poeiras, insetos e outros animais no seu interior; 

Qualquer abertura na parede do reservatório situada no espaço compreendido entre a superfície livre da água no 

seu interior e a sua cobertura e que se comunica com o meio externo direta ou indiretamente (através de 

tubulação), deve ser protegida de forma a impedir a entrada de líquidos, poeiras, insetos e outros animais no seu 

interior; 



A extremidade da tomada de água no reservatório deve ser elevada em relação ao fundo deste para evitar a 

entrada de resíduos eventualmente existentes na rede predial de distribuição. 

A superfície do fundo do reservatório deve ter uma ligeira declividade no sentido da entrada da tubulação de 

limpeza, de modo a facilitar o escoamento da água e a remoção de detritos remanescentes; 

As ligações hidráulicas dos reservatórios fabricados em material plástico ou executados em concreto deverão ser 

executadas com o emprego de adaptador flangeado do tipo dotado de junta adequada à tubulação a que estará 

ligado. Atenção especial deverá ser dada à estanqueidade da ligação hidráulica e, para tanto se recomenda o 

emprego de vedação; 

O reservatório pré-fabricado deve ser instalado sobre a laje das construções. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

5.3  TUBULAÇÕES E CONEXÕES DE PVC ESGOTO 
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 

DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014: 

 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 

DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014: 

 

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, 

FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022: 

 

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, 

FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014: 

 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, 

FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014: 

 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO 

E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022: 



JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA 

ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 

AF_12/2014: 

 

JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO 

E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022: 

 

JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 X 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, 

FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022: 

 

LUVA SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E 

INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022: 

 

LUVA SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E 

INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022: 

 

TE, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 X 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E 

INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022: 

 

TE, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 X 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E 

INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022: 

 

TE, PVC, SÉRIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 X 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E 

INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022: 



TE, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 X 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, 

FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022: 

Será realizada a ligação da rede de esgoto da obra. Deverão ser respeitadas as inclinações existentes 

principalmente para saída da rede de esgoto. 

Serão executados pontos de esgoto para ligação dos vasos sanitários, lavatórios, ralos dos chuveiros e ralos 

sifonados conforme memória de cálculo. Devendo ser respeitados os diâmetros das redes conforme necessária 

para cada peça sanitária. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

 

5.4  CAIXAS E ACESSÓRIOS 
CAIXA SIFONADA, COM GRELHA QUADRADA, PVC, DN 150 X 150 X 50 MM, JUNTA SOLDÁVEL, 

FORNECIDA E INSTALADA EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 

AF_08/2022: 

É a peça da instalação de esgotos que recebe as águas servidas de lavatórios, banheiras, box, tanques e pias, 

ao mesmo tempo em que impede o retorno dos gases contidos nos esgotos para os ambientes internos dos 

compartimentos. Além disso, permite recolher as águas provenientes de lavagem de pisos e protege a instalação 

contra a entrada de insetos e roedores devido ao fecho hídrico. Os detritos, porventura existentes, se depositam 

no fundo, o que permite a sua inspeção e limpeza com certa facilidade. 

 



RALO SECO PVC QUADRADO 100 X 53 X 40 MM COM GRELHA BRANCA: 

As conexões devem ser soldadas com adesivo plástico apropriado, após lixamento com lixa d’água e limpeza 

com solução desengordurante das superfícies a serem soldadas; limpar a ponta e a bolsa com solução limpadora; 

O adesivo deve ser aplicado uniformemente na bolsa (camada fina) e na ponta do tubo (camada mais espessa). 

Após a junção das peças, deve-se remover o excesso de adesivos, pois estes atacam o PVC. Não os movimentar 

por, aproximadamente, 5 minutos; após soldagem, aguardar 24 horas antes de submeter o sistema às pressões 

de serviço ou ensaios de estanqueidade e obstrução. 

Ralo seco, pvc, quadrado, dn 100 x 53 x 40 mm, com grelha branca. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, 

DIMENSÕES INTERNAS: 0,8X0,8X0,6 M PARA REDE DE ESGOTO. AF_ 12/2020: 

Caixa de esgoto de inspeção/passagem em alvenaria (tamanhos diversos), revestimento em argamassa com 

aditivo impermeabilizante, com tampa de concreto, inclusive escavação, reaterro e transporte e retirada do 

material escavado (em caçamba). 

Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

 

 

Os subitens abaixo relacionados deverão ser aplicados para execução das instalações elétricas da edificação. 

Por se tratar de materiais e insumos devidamente normatizados, estes dispensam descrições individuas de sua 

natureza. As instalações elétricas deverão ser executadas em conformidade com NBR 5410. As instalações 

deverão ser entregues em pleno funcionamento e inclusive com lâmpadas e demais insumos necessários. 

ENTRADA DE ENERGIA AÉREA, TIPO B2, PADRÃO CEMIG, CARGA INSTALADA DE 10,1KW ATÉ 15KW, 

BIFÁSICO, COM SAÍDA SUBTERRÂNEA, INCLUSIVE POSTE, CAIXA PARA MEDIDOR, DISJUNTOR, 

BARRAMENTO, ATERRAMENTO E ACESSÓRIOS: 

A implantação do padrão de energia em baixa tensão por rede aérea de distribuição deve estar de acordo com a 

última versão da norma ND-5.1 CEMIG (ou da concessionária de energia do município caso não seja a CEMIG) 

e com os comunicados técnicos pertinentes a esta concessionária. 

Das providências necessárias junto à concessionária de energia, salienta-se que a contratada é responsável pela 

entrega dos serviços relacionados com a entrada de energia completa, pela ligação definitiva à rede pública em 

perfeito funcionamento e pela aprovação desta concessionária, quanto à execução do padrão de entrada. 

6.0 PONTOS DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 



QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO PARA 50 MÓDULOS COM BARRAMENTO 100 A 

Denominam-se quadros aqueles componentes de uma instalação destinados a conter os dispositivos de manobra 

e proteção dos circuitos elétricos. 

Os quadros de embutir poderão ser de PVC ou de chapa de aço, com espessura mínima equivalente a chapa nº 

20 BWG, com tampas parafusadas ou portas com fechaduras, confeccionadas em chapa de aço de espessura 

mínima equivalente a chapa n° 16 BWG. Os quadros deverão permitir a eficiente ventilação dos componentes 

instalados em seus interiores. 

Os quadros deverão evitar que seus componentes internos sejam atingidos por poeira ou umidade. A altura de 

montagem dos quadros de distribuição será regulada por suas dimensões e pela comodidade de operação das 

chaves ou inspeção dos instrumentos, não devendo, de qualquer modo, ter o bordo inferior a menos de 0,50 m 

do piso acabado. A profundidade será regulada pela espessura do revestimento previsto para o local, contra o 

qual deverão ser assentados os alizares das caixas. Além da segurança para as instalações que abrigar, os 

quadros deverão, também, serem protegidos contrachoques, sendo para tanto isolados os painéis e alavancas 

externas, por espelho encaixado no interior do quadro. O quadro de distribuição deverá ser montado em 

caixas de embutir no local identificado conforme o projeto elétrico. 

CAIXA DE LIGAÇÃO/PASSAGEM EM PVC RÍGIDO PARA ELETRODUTO, DIMENSÕES 4"X2", EMBUTIDA 

EM ALVENARIA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO: 

 

CAIXA DE LIGAÇÃO/PASSAGEM EM PVC RÍGIDO PARA ELETRODUTO, DIMENSÕES 4"X4", EMBUTIDA 

EM ALVENARIA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO: 

 

CAIXA DE LIGAÇÃO/PASSAGEM EM PVC RÍGIDO PARA ELETRODUTO, OCTOGONAL COM FUNDO FIXO 

REFORÇADO, DIMENSÕES 4"X4", EMBUTIDA EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO: 

 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO LSHF/ ATOX, NÃO HALOGENADO, 

ANTICHAMA, TERMOPLÁSTICO, UNIPOLAR, SEÇÃO 2,5 MM2, 70°C, 450/750V: 

 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO LSHF/ ATOX, NÃO HALOGENADO, 

ANTICHAMA, TERMOPLÁSTICO, UNIPOLAR, SEÇÃO 6 MM2, 70°C, 450/750V 

 



CABO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO LSHF/ ATOX, NÃO HALOGENADO, 

ANTICHAMA, TERMOPLÁSTICO, UNIPOLAR, SEÇÃO 10 MM2, 70°C, 450/750V: 

 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO LSHF/ ATOX, NÃO HALOGENADO, 

ANTICHAMA, TERMOPLÁSTICO, UNIPOLAR, SEÇÃO 16 MM2, 70°C, 450/750V: 

 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL, CLASSE 5, ISOLAMENTO TIPO LSHF/ ATOX, NÃO HALOGENADO, 

ANTICHAMA, TERMOPLÁSTICO, UNIPOLAR, SEÇÃO 35 MM2, 70°C, 450/750V: 

 

CAIXA DE PASSAGEM EM CHAPA DE AÇO COM TAMPA APARAFUSADA, SOBREPOR, 202 X 202 X 102 

MM: 

 

CAIXA DE PASSAGEM EM CHAPA DE AÇO COM TAMPA APARAFUSADA, SOBREPOR, 302 X 302 X 122 

MM: 

 

CAIXA DE PASSAGEM PARA PISO EM ALUMÍNIO, TAMPA REVERSÍVEL (ANTIDERRAPANTE OU LISA), 

DIMENSÃO (400X400X200)MM, INCLUSIVE ACESSÓRIOS E FIXAÇÃO: 

 

SENSOR DE PRESENÇA SEM FOTOCÉLULA, FIXAÇÃO EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_02/2020: 

 

RELÉ FOTOELÉTRICO, TENSÃO 220V COM CAPACIDADE DE CARGA 1800VA, INCLUSIVE BASE E 

INSTALAÇÃO: 

 

CONJUNTO DE DUAS (2) TOMADAS PADRÃO, TRÊS (3) POLOS, CORRENTE 10A, TENSÃO 250V, 

(2P+T/10A-250V), COM PLACA 4"X2" DE DOIS (2) POSTOS, INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, 

SUPORTE, MÓDULO E PLACA: 

 

CONJUNTO DE UM (1) INTERRUPTOR SIMPLES, CORRENTE 10A, TENSÃO 250V, (10A-250V), COM PLACA 

4"X2" DE UM (1) POSTO, INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, SUPORTE, MÓDULO E PLACA: 



CONJUNTO DE UM (1) MÓDULO COM FURO PARA SAÍDA DE FIO Ø10MM, COM PLACA 4"X2" DE UM (1) 

POSTO, INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, SUPORTE, MÓDULO E PLACA: 

 

CONJUNTO DE UMA (1) TOMADA PADRÃO, TRÊS (3) POLOS, CORRENTE 10A, TENSÃO 250V, (2P+T/10A-

250V), COM PLACA 4"X2" DE UM (1) POSTO, INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, SUPORTE, 

MÓDULO E PLACA: 

 

CONJUNTO DE UMA (1) TOMADA PADRÃO, TRÊS (3) POLOS, CORRENTE 20A, TENSÃO 250V, (2P+T/20A-

250V), COM PLACA 4"X2" DE UM (1) POSTO, INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, SUPORTE, 

MÓDULO E PLACA: 

 

CONJUNTO DE DUAS (2) TOMADAS PADRÃO, TRÊS (3) POLOS, CORRENTE 20A, TENSÃO 250V, 

(2P+T/20A-250V), COM PLACA 4"X2" DE DOIS (2) POSTOS, INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO, 

SUPORTE, MÓDULO E PLACA: 

Os condutores terão suas seções transversais determinadas pela escala milimétrica e atenderão o disposto na 

NBR-5410. Todos os condutores isolados deverão possuir isolação não propagadora de chamas, com exceção 

dos utilizados em circuitos de segurança e sinalização de emergência, que deverão ser do tipo “resistente ao 

fogo”. Os condutores deverão ser instalados de forma a evitar que sofram esforços mecânicos incompatíveis com 

sua resistência, isolamento ou revestimento. Nas deflexões os condutores serão curvados segundo raios iguais 

ou maiores do que os mínimos admitidos para seu tipo. As emendas e derivações dos condutores deverão ser 

executadas de modo a assegurar resistência mecânica adequada e contato elétrico perfeito e permanente por 

meio de conectores apropriados. As emendas serão sempre efetuadas em caixas de passagem com dimensões 

apropriadas é vedado a execução de emendas que fiquem dentro de eletrodutos. O desencapamento dos fios, 

para emendas, será cuidadoso, só podendo ocorrer nas caixas. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 16A, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, 

INCLUSIVE TERMINAL ILHÓS: 

 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 20A, 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSIVE TERMINAL ILHÓS: 

 

DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 20A, 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSIVE TERMINAL ILHÓS: 



DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 40A, 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSIVE TERMINAL ILHÓS: 

 

DISJUNTOR TRIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 100A, 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSIVE TERMINAL ILHÓS: 

 

DISPOSITIVO DR, 2 POLOS, SENSIBILIDADE DE 30 MA, CORRENTE DE 40 A, TIPO AC: 

 

DISPOSITIVO DPS CLASSE II, 1 POLO, TENSAO MAXIMA DE 275 V, 

CORRENTE MAXIMA DE *45* KA (TIPO AC): 

Todos os circuitos deverão ter um disjuntor correspondente. Deverão atender as normas NBR IEC 60898 / NBR 

IEC60947-2 / IEC 898 e IEC 947-2. Deverão ser instalados no interior dos quadros de distribuição e geral, 

obedecendo às características de tensão, corrente e frequências nominais. A capacidade de interrupção de curto-

circuito simétrica deverá ser condizente com as características nominais de ajuste e variação de acordo com o 

número de polos do disjuntor. Os disjuntores deverão ser separados no quadro de energia de acordo com o 

projeto elétrico. Caso necessário, poderão ser substituídos por disjuntores com cargas maiores que os 

descriminados, não sendo em hipótese alguma permitida a execução de disjuntores com carga menor. 

 

LUMINÁRIA ARANDELA TIPO MEIA-LUA, DIÂMETRO 25 CM, PARA UMA (1) LÂMPADA BASE E-27, 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSIVE BASE, EXCLUSIVE LÂMPADA: 

 

LUMINÁRIA TIPO DROPS COM BASE SUPORTE GALVANIZADA E GLOBO LEITOSO COMPLETA, PARA 

UMA (1) LÂMPADA FLUORESCENTE COMPACTA DE 20W, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, INCLUSIVE 

BASE E LÂMPADA: 

 

LUMINÁRIA COMERCIAL CHANFRADA DE SOBREPOR COMPLETA,PARA DUAS (2) LÂMPADAS 

TUBULARES LED 2X18W-ØT8, TEMPERATURA DA COR 6500K, FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO,INCLUSIVE BASE E LÂMPADAS: 

Serão instalados pontos de interruptores com tomadas acopladas, pontos de luz, pontos de tomadas, deverão 

estar incluídos a fiação, caixas e espelhos, luminárias e a ligação dos mesmos ao quadro de distribuição na obra. 



O quantitativo dos itens citados acima foi executado de acordo com o projeto elétrico. Todas as instalações de 

circuitos devem ser em FASE, NEUTRO e TERRA. 

As instalações elétricas deverão ser executadas em conformidade com NBR 5410. As instalações deverão ser 

entregues em pleno funcionamento e inclusive com lâmpadas e demais insumos necessários. 

Caso haja dúvida na execução a equipe técnica deverá ser previamente acionada para que não seja executado 

trabalho redobrado. Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos 

necessários. 

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, ANTI-CHAMA, DN32MM (1"), APLICADO EM ALVENARIA, 

INCLUSIVE RASGO: 

 

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, ANTI-CHAMA, DN25MM (3/4"), APLICADO EM ALVENARIA, 

INCLUSIVE RASGO: 

 

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 63 (2"), PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO 

DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/ 2021: 

 

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 90 (3"), PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO 

DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2021: 

 

ELETRODUTO DE PVC RÍGIDO ROSCÁVEL, DN 40 MM (1.1/2"), INCLUSIVE CONEXÕES, SUPORTES E 

FIXAÇÃO: 

 

ELETRODUTO DE PVC RÍGIDO ROSCÁVEL, DN 50 MM (2"), INCLUSIVE CONEXÕES, SUPORTES E 

FIXAÇÃO: 

 

ENCHIMENTO DE RASGO EM ALVENARIA/CONCRETO COM ARGAMASSA, DIÂMETRO DE 32MM A 50MM 

(1.1/4" A 2"), INCLUSIVE ARGAMASSA, TRAÇO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA), COM PREPARO 

MECANIZADO: 



Os eletrodutos a serem utilizados deverão ser novos, internamente lisos e sem rebarbas. Serão instalados de 

maneira a apresentar um conjunto mecanicamente resistente, de boa aparência quando embutidos, cuidando-se 

para que nenhuma condição possa danificar os condutores neles contidos. Os dutos embutidos nas vigas e lajes 

de concreto armado serão colocados sobre os vergalhões inferiores. Todas as aberturas e bocas dos dutos serão 

fechadas para impedir a penetração de nata de cimento durante a colocação de concreto nas formas. A instalação 

de tubulação embutida nas peças estruturais de concreto armado será efetuada de modo que os dutos não 

suportem esforços não previstos. A taxa máxima de ocupação dos eletrodutos não deve exceder 40%. Os 

eletrodutos deverão ser limpos e secos antes da passagem de fiação. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

 

CHAPISCO COM ARGAMASSA, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ESP. 5MM, APLICADO EM 

ALVENARIA/ESTRUTURA DE CONCRETO COM COLHER, PREPARO MECÂNICO: 

EMBOÇO COM ARGAMASSA, TRAÇO 1:6 (CIMENTO E AREIA), ESP. 20MM, APLICAÇÃO MANUAL, 

PREPARO MECÂNICO: 

REBOCO COM ARGAMASSA, TRAÇO 1:7 (CIMENTO E AREIA), ESP. 20MM, APLICAÇÃO MANUAL, 

INCLUSIVE ARGAMASSA COM PREPARO MECANIZADO, EXCLUSIVE CHAPISCO: 

Nesta fase deverá ser executado todo o chapisco com argamassa industrializada sobre alvenaria (paredes e 

tetos). A alvenaria deverá ser limpa previamente para que se evite contaminação da argamassa e com isso se 

evite futuros problemas com desprendimento do chapisco. Só poderá ser efetuado sobre superfícies previamente 

umedecidas, o suficiente para que não ocorra absorção da água necessária à cura da argamassa. Entretanto, a 

parede não deverá estar encharcada quando do assentamento do revestimento, pois a saturação dos poros da 

base é prejudicial à aderência. A superfície deverá ser integralmente recoberta por um chapisco de consistência 

fluida e vigorosamente arremessado. 

A massa única em argamassa traço 1:3 deverá ser aplicada nas paredes e tetos. A camada única, cumpri as 

funções do emboço e reboco. A massa única só poderá ser executada após a pega do chapisco de base, 

instalados os batentes (ou os contra- batentes), bem como os contramarcos de caixilhos. Identificar os pontos 

mais críticos do ambiente (de maior e menor espessura), utilizando esquadro e prumo ou régua de alumínio com 

nível de bolha acoplado. Uma vez identificados os pontos críticos, assentar as taliscas nos pontos de menor 

espessura, considerando um mínimo de 5 mm. Transferir o plano definido por estas taliscas para o restante do 

ambiente e assentar as demais taliscas. O assentamento deve ser iniciado pelas taliscas superiores, com 

posterior transferência da espessura para junto do piso por intermédio de um fio de prumo. Atentar para que 

sempre sejam previstas taliscas a 30 cm das bordas das paredes, bem como qualquer outro detalhe de 

acabamento (quinas, vãos de portas e janelas, frisos ou molduras). O espaçamento entre as taliscas não deve 

ser superior a 1,8 m em ambas as direções. Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os 

materiais e equipamentos necessários. 

7.0 REVESTIMENTOS DE PAREDE INT./EXT. E TETO 



 

REVESTIMENTO COM CERÂMICA APLICADO EM PAREDE, ACABAMENTO ESMALTADO, AMBIENTE 

INTERNO/EXTERNO, PADRÃO EXTRA, DIMENSÃO DA PEÇA ATÉ 2025 CM2, PEI III, ASSENTAMENTO 

COM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, INCLUSIVE REJUNTAMENTO: 

 

REVESTIMENTO DE GESSO EM TETO, ESP. 5MM, APLICAÇÃO MANUAL (SARRAFAEADO): 

Nessa fase deverá realizar o emassamento de paredes e tetos, inclusive uma (1) demão de selador acrílico. A 

aplicação da massa deve ser feita em camadas finas, para um perfeito acabamento e secagem. Antes da 

aplicação da tinta de acabamento, é necessário o lixamento. A limpeza após lixamento deverá ser feita com pano 

levemente umedecido. 

PEITORIL DE ARDÓSIA E = 2 CM 

Os peitoris serão assentados junto as janelas. Deve-se atentar para alguns detalhes executivos, como a previsão 

de uma inclinação mínima de 3% no sentido do lado externo da edificação e a adoção de pingadeiras de, no 

mínimo, 1,5 cm, visando evitar o escorrimento ao longo da fachada. 

Para janelas de alumínio, a largura do peitoril será igual à espessura da parede acabada, acrescida das 

pingadeiras, externa e interna. A janela será fixada por meio de parafusos e buchas, os quais serão devidamente 

calafetados com silicone, que será também aplicado na face inferior e nas laterais da janela até uma altura de 30 

cm. 

 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, INCLUSIVE TRANSPORTE, LANÇAMENTO E ADENSAMENTO: 

Deverá ser executado lastro de concreto com espessura igual a 5cm anteriormente à concretagem das peças de 

fundação das instalações (vigas baldrames e sapatas). 

O terreno deverá ser molhado previamente, de maneira abundante, porém sem deixar água livre na superfície, o 

concreto deve ser lançado, espalhado e executado em terreno nivelado e compactado com a superfície plana, 

porém rugosa. Esta etapa inclui execução, fornecimento, transporte e manutenção de todos os materiais 

necessários. 

CONTRAPISO DESEMPENADO COM ARGAMASSA, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ESP. 20MM: 

Nesta etapa será executado o contrapiso de argamassa de cimento e areia traço 1:3 espessura média de dois (2) 

centímetros para posterior execução do revestimento definitivo. Nesta etapa deverão ser observados os 

caimentos dos pisos para escoamento das águas de lavagem dos mesmos e sua conformação transversal e 

longitudinal. 

8.0 REVESTIMENTO DE PISO INT. E EXT. 



Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

 

REVESTIMENTO COM CERÂMICA APLICADO EM PISO, ACABAMENTO ESMALTADO, AMBIENTE 

INTERNO, PADRÃO COMERCIAL, PEI IV, ASSENTAMENTO COM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, 

INCLUSIVE REJUNTAMENTO: 

 

RODAPÉ COM REVESTIMENTO EM CERÂMICA ESMALTADA COMERCIAL, ALTURA 10CM, PEI IV, 

ASSENTAMENTO COM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, INCLUSIVE REJUNTAMENTO: 

A execução do piso cerâmico deverá ser executada conforme norma NBR 13753/1996 - Revestimento de piso 

interno ou externo com placas cerâmicas e com utilização de argamassa colante - Procedimento. Serão de cor 

clara preferencialmente branca com resistência de abrasão superficial mínima de PEI 5 e assentado com 

argamassa colante ACII e rejuntada com rejunte flexível também em cor clara. Devem ser de primeira qualidade, 

padrão “extra” esmaltada e fosca e absorção média de água entre 3 e 6% nunca superior à 8,5%. O assentamento 

dos pisos cerâmicos só deve ocorrer após o período mínimo de cura do concreto ou da argamassa de 

regularização. No caso de não se empregar nenhum processo especial de cura, o assentamento deve ocorrer, 

no mínimo, 28 dias após a concretagem da laje ou 14 dias após a execução da argamassa de regularização (traço 

1:3 cimento e areia). Considerar uma declividade mínima de 0,5% em direção à ralos, buzinotes ou saídas. 

Aplicar a argamassa em dupla camada (no piso e na placa cerâmica), utilizando desempenadeira de aço com 

dentes de 8mm. A argamassa de assentamento deve ser aplicada com o lado liso da desempenadeira e, em 

seguida, deve-se aplicar o lado dentado formando cordões para facilitar o nivelamento e aderência das placas 

cerâmicas. As reentrâncias existentes no verso da placa cerâmica devem ser totalmente preenchidas com a 

argamassa. Assentar a placa cerâmica ligeiramente fora da posição, de modo a cruzar os cordões da placa e do 

contrapiso e, em seguida, pressioná-la arrastando-a até a sua posição final. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

 

SOLEIRA DE ARDÓSIA E = 2 CM 

O assentamento das soleiras será realizado, utilizando-se o mesmo procedimento descrito para pisos 

cerâmico, respeitando-se as particularidades de cada caso. 

Serão instaladas soleira em ardósia em todas as portas interanas e externas com espessura igual ou 

superior a 2cm respeitando as alturas dos ambientes molhados. Esta etapa inclui execução, fornecimento e 

transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 



 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO INTERTRAVADO, ESPESSURA 6CM, FCK 35MPA, INCLUINDO 

FORNECIMENTO E TRANSPORTE DE TODOS OS MATERIAIS E COLCHÃO DE ASSENTAMENTO COM 

ESPESSURA 6CM: 

Concluídas as execuções do sub-base, base, inclusive o nivelamento e compactação, a pavimentação com os 

elementos intertravados será executada partindo-se de um meio fio ou marco lateral. 

 

 

FORNECIMENTO DE ESTRUTURA METÁLICA E ENGRADAMENTO METÁLICO, EM AÇO, PARA TELHADO 

METÁLICO, EXCLUSIVE TELHA, INCLUSIVE FABRICAÇÃO, TRANSPORTE, MONTAGEM E APLICAÇÃO 

DE FUNDO PREPARADOR ANTICORROSIVO EM SUPERFÍCIE METÁLICA, UMA (1) DEMÃO: 

As estruturas metálicas deverão ser executadas rigorosamente de acordo com as determinações da norma 

específica exclusivamente com os tipos de aço previstos e especificados no respectivo projeto complementar. As 

peças componentes das estruturas postas pré-montadas no canteiro de serviços deverão se apresentar 

absolutamente limpas (isentas de pontos de ferrugem, rebarbas respingos de solda, etc.), desempenadas e 

adequadamente protegidas por uma pintura anti-ferruginosa e posterior aplicação de duas demãos de esmalte. 

No transporte, armazenamento e instalação de peças estruturais pré-montadas deverão ser tomados os cuidados 

necessários para que elas não sofram qualquer tipo de deformação ou avaria significativa, retocando-se 

imediatamente todo e qualquer ponto onde, eventualmente, a pintura anticorrosiva venha a ser danificada. Não 

será permitida a utilização de peças empenadas, ou de peças que, em virtude de dobramentos ou 

desempenamentos mal executados, apresentem superfícies fissuradas. Em qualquer fase de execução da 

estrutura, o material só poderá ser trabalhado a frio ou aquecido ao rubro, ficando vedada a execução de qualquer 

operação em estado intermediário de temperatura. As ligações entre componentes de estrutura deverão ser 

executadas estritamente de acordo com as determinações constantes de projeto (por meio de solda, parafusos, 

rebites ou pinos) ficando vedada a utilização de sistemas de fixação diferentes daqueles ali previstos. A cravação 

de rebites deverá ser feita a quente, por meio de processos mecânicos de percussão ou de compressão, 

permitindo-se rebitamento a frio, ou por processos manuais, apenas na execução de ligações secundárias, desde 

que não haja determinação contrária no respectivo projeto complementar. Todos os componentes estruturais, 

pré-montados ou não, deverão ser convenientemente protegidos por uma pintura anti-corrosiva, antes da 

aplicação da pintura especificada no projeto básico. Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de 

todos os materiais e equipamentos necessários. 

COBERTURA EM TELHA METÁLICA GALVANIZADA ONDULADA, TIPO SIMPLES, ESP. 0,50MM, 

ACABAMENTO NATURAL, INCLUSIVE ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO: 

9.0 COBERTURA 



A colocação das telhas deve ser feita no sentido contrário à direção dos ventos dominantes, alinhando-as do 

beiral para a cumeeira. Em telhados de duas águas deve-se fazer a colocação das telhas simultaneamente em 

cada água, de modo a coincidir as ondulações na cumeeira. A sobreposição longitudinal das telhas deverá ser de 

no mínimo 200 mm para telhados com inclinação inferior a 10% e de no mínimo 150 mm para telhados com 

inclinação superior a 10%. Em telhados com inclinação inferior a 5%, deve-se aumentar a sobreposição ou usar 

massa ou fita vedadora para assegurar uma vedação satisfatória. A sobreposição transversal deve ser de uma 

onda para telhados com inclinação maior de 5% e de duas ondas para telhados com inclinação menor que 

5%. Devem-se usar parafusos de costura espaçados de no máximo 500 mm para travar as laterais das telhas. 

As limalhas provenientes de furação das telhas devem ser removidas logo após a furação, pois podem causar 

danos à pintura ou anodização das telhas. Atenção especial deve ser dada aos arremates de canto (rufos, 

pingadeiras) e às calhas. A fixação deverá ser feita através de parafusos auto-atarrachantes na parte baixa da 

telha (vale). Atenção especial deve ser dada à fixação das telhas, visto que a maioria dos problemas ocorre por 

fixação inadequada. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

 

PINGADEIRA COM DIMENSÃO (20X5)CM, MOLDADO "IN-LOCO", EM CONCRETO NÃO ESTRUTURAL, 

PREPARADO EM OBRA COM BETONEIRA, COM FCK 15MPA, INCLUSIVE LANÇAMENTO, 

ADENSAMENTO, ACABAMENTO E ARMAÇÃO: 

O chapéu de muro ou cimalha em concreto com pingadeira devem atender à diversas medidas de espessura dos 

muros projetados. 

A largura deverá ser 20cm do muro acabado revestido (10cm para cada lado). Após o término do trabalho, o 

chapéu de muro pode ser pintado diretamente da cor final do muro se for o caso. 

 

RUFO E CONTRARRUFO EM CHAPA GALVANIZADA, ESP. 0,5MM ( GSG-26), COM DESENVOLVIMENTO 

DE 20CM, INCLUSIVE IÇAMENTO MANUAL VERTICAL: 

As principais funções dos rufos são proteção e acabamento de platibanda, coleta de água da chuva entre duas 

águas do telhado e evitar infiltrações entre paredes e o telhado. 

Para tanto, assim como as calhas o dimensionamento destes deve ser calculado para cada caso. 

CALHA EM CHAPA GALVANIZADA, ESP. 0,5MM (GSG-26), COM DESENVOLVIMENTO DE 40CM, 

INCLUSIVE IÇAMENTO MANUAL VERTICAL: 

 



CONDUTOR DE ÁGUAS PLUVIAIS RETANGULAR EM AÇO GALVANIZADO, DIMENSÃO (43X85)MM, , ESP. 

0,43MM (GSG-28), INCLUSIVE CONEXÕES E SUPORTES: 

As dimensões da calha (desenvolvimento) são determinadas pela inclinação e tamanho do telhado de forma não 

haver transbordamento. A calha para a cobertura terá desenvolvimento de no mínimo 40cm. Na confecção das 

calhas será escolhido o “corte” que evite a necessidade de emendas no sentido longitudinal, estas 

terminantemente proibidas. A emenda no sentido transversal será feita por transpasse e utilização de rebites 

especiais. Deverá ser executada a vedação com mastiques apropriados, de alta aderência, de modo a não permitir 

o extravasamento das águas entre as chapas. As emendas dos diversos segmentos das calhas serão executadas 

de modo a garantir o recobrimento mínimo de 0,05 m. Deverá ser executada calha em toda a extensão da 

cobertura de modo a encaminhar a água pluvial proveniente da cobertura através dos condutores verticais de no 

dimensão mínimo (43x85)mm instalados de acordo com memorial de cálculo. as tubulações (condutores) verticais 

deverão ser executadas em retangular em aço galvanizado. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento, transporte e manutenção de todos os materiais necessários, bem como 

todos os materiais necessários a fixação e das descidas de água e calhas. 

ENGRADAMENTO EM MADEIRA PARAJU OU EQUIVALENTE, PARA TELHAS CERÂMICAS OU DE 

CONCRETO, EXCLUSIVE TELHAS: 

Será executada cobertura lateral com estrutura de madeira e telha colonial conforme projeto. 

As estruturas de telhado ou engradamento, respeitada sua rigidez e travamento, poderão ser apoiadas 

diretamente sobre a laje ou vigas de concreto armado do forro, sempre que esses elementos tenham sido 

calculados para suportar tal sobrecarga. 

As estruturas de madeira ou engradamento deverão ser executadas rigorosamente de acordo com as 
determinações da norma específica em madeira Cupiúba ou parajú, na falta, com outra madeira de lei que 
apresente resistência e durabilidade comprovadamente equivalentes, cuja utilização tenha sido previamente 
aprovada pela fiscalização. Mesmo na execução de estruturas simples de madeira, para fixação de telhas de 
fibrocimento tipo canalete, diretamente apoiadas sobre laje de forro, deverão ser utilizadas madeiras de lei, 
ficando vedada a utilização de pontaletes de pinho ou madeira congênere. Toda a madeira a ser utilizada na 
execução de qualquer peça componente de estrutura de telhado, deverá ser de primeira qualidade, seca (grau 
de umidade não superior a 15%) e absolutamente isenta de nós, brocas, rachaduras, grandes empenamentos, 
sinais de deterioração e quaisquer outros defeitos que possam comprometer sua resistência ou aspecto. Os 
entalhes e os cortes das emendas, ligações e articulações, deverão apresentar superfícies absolutamente planas 
e com angulação correta, de modo que o ajuste das peças seja o mais exato possível, sem folgas ou falhas 
excessivas. 

CUMEEIRA PARA TELHA CERÂMICA, INCLUSIVE EMBOÇAMENTO COM ARGAMASSA, TRAÇO 1:2:9 

(CIMENTO, CAL E AREIA), COM PREPARO MECANIZADO: 

 



COBERTURA EM TELHA CERÂMICA, TIPO COLONIAL, INCLUSIVE FIXAÇÃO, EXCLUSIVE 

ENGRADAMENTO E MANTA ISOLANTE/TÉRMICA: 

Só será permitido o uso de telhas cerâmicas isentas de quaisquer deformações, que apresentem encaixes 

perfeitos, superfícies lisas e homogêneas, cozimento adequado e 

coloração uniforme. Não deverá apresentar defeitos sistemáticos, tais como fissuras na superfície que fica 

exposta às intempéries, esfoliações, quebras e rebarbas. Todas as telhas componentes da primeira fiada 

inferior de cada água, independentemente do ângulo de inclinação do telhado e da existência de forro, 

deverão ser convenientemente amarradas. Cada tipo de telha cerâmica deverá obedecer as dimensões e 

tolerâncias constantes da padronização específica e normas pertinentes. Esse aspecto é importante para 

garantir o perfeito ajuste entre telhas vizinhas, bem como permitir a reposição de peças, em caso de 

reforma ou manutenção de telhados. 

O escoamento ocorre pelo canal. A capa evita a penetração de água recobrindo, longitudinalmente, 2 canais 

vizinhos. O recobrimento transversal é de 6 cm, o que determina um espaçamento entre ripas (galga) de 40 cm, 

em média; variando entre fabricantes. A telha apresenta detalhes que propiciam bom encaixe entre canais e ripas 

e entre capas e canais. 

 

 

 

 

FERRAGENS PARA MÓDULO DE JANELA DE ALUMÍNIO MÁXIM-AR, INCLUSIVE FECHO E BRAÇO, 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, EXCLUSIVE JANELA: 

 

FERRAGENS PARA JANELA DE ALUMÍNIO PARA CONJUNTO DE DUAS (2) FOLHAS DE CORRER, 

INCLUSIVE ROLDANAS E ACESSÓRIOS, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, EXCLUSIVE JANELA: 

 

10.0 ESQUADRIAS 



JANELA EM ALUMÍNIO DE CORRER COM 2 FOLHAS, LINHA 25/ SUPREMA, ACABAMENTO ANODIZADO 

NATURAL, INCLUSIVE PERFIS, VIDRO 4MM E INSTALAÇÃO, EXCLUSIVE FERRAGENS PARA JANELA DE 

ALUMÍNIO DE CORRER: 

Janela de alumínio de correr com 2 folhas para vidros, com vidros, batente, acabamento brilhante com ferragens. 

Exclusive alizar e contramarco. Fornecimento e instalação. Indicadas nos detalhes de esquadrias, as 

janelas de alumínio anodizado na cor natural, com vidros, com locais, características, dimensões, revestimentos 

indicados em projeto e no quadro de esquadrias (janelas e portas). 

O alumínio puro será do tipo H - metalúrgico - e obedecerá ao disposto na P- NB167/ABNT e na DIN-1712. A 

terminologia será regida pela TB-57/ABNT. Os alumínios deverão ser anodizados, de acordo com as normas da 

ABNT / NBR 12609 e NBR 9243 e a anodização será classe A18 (processo de oxidação anódico para proporcionar 

recobrimento de óxido pigmentado com espessura mínima de 18 micras), isento de defeitos. No caso de cortes 

após a anodização dos perfis, as superfícies sem anodização não poderão estar visíveis. 

Os materiais a serem empregados deverão ser de boa qualidade, novos, limpos, perfeitamente desempenados e 

sem nenhum defeito de fabricação ou falhas de laminação com acabamento superficial uniforme, isento de riscos, 

manchas, faixas, atritos e/ou outros defeitos. 

Para execução das esquadrias, deverão ser feitos preliminarmente os levantamentos e medições no local para 

conferi-las nos projetos, posteriormente, assentar as esquadrias nos vãos e locais indicados, observando prumo 

e nível delas, bem como pelo seu perfeito funcionamento. As janelas projetantes terão fecho haste de comando 

projetante – HAS em alumínio comprimento 40cm. Os vidros utilizados nas esquadrias deverão obedecer a NBR 

11706 e NBR 7199. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

JANELA EM ALUMÍNIO MÁXIM-AR COM ALTURA DE 60CM, LINHA 25/ SUPREMA, ACABAMENTO 

ANODIZADO NATURAL, INCLUSIVE PERFIS, VIDRO LISO 4MM E INSTALAÇÃO, EXCLUSIVE FERRAGENS 

PARA MÓDULO DE JANELA DE ALUMÍNIO MÁXIM-AR: 

Deverá ser executado nesta fase instalação de janela basculante nas dimensões conforme projeto. Estão 

previstos juntamente com as janelas, miudezas, ferragens e todos os componentes necessários para a 

implantação e o perfeito funcionamento do equipamento. Todos os serviços de marcenaria deverão ser 

executados exclusivamente por mão-de-obra especializada e com a máxima precisão de cortes e ajustes, 

de modo a resultarem peças rigorosamente em esquadro, com acabamentos esmerados e com ligações sólidas 

e indeformáveis. As dimensões estão definidas no projeto arquitetônico, devendo atender aos requisitos da norma 

ABNT correspondente. Para o assentamento e fixação das chapas de vidro deverão ser empregadas baguetes 

ou perfis de neoprene, grachetas de borracha duplas, baguetes com massa de vidraceiro em duas demãos, 



conforme determinação do projeto executivo. Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os 

materiais e equipamentos necessários. 

PORTA DE MADEIRA COMPLETA, DIMENSÃO (80X210)CM, TIPO DE ABRIR, UMA (1) FOLHA, 

ACABAMENTO NATURAL PARA PINTURA/VERNIZ, TIPO PRANCHETA/SARRAFEADA, INCLUSIVE 

MARCO, ALIZAR E FERRAGENS, EXCLUSIVE PINTURA/VERNIZ: 

Deverá ser executado nesta fase instalação de portas em madeira para pintura com dimensão de acordo com 

projeto. Estão previstos juntamente com as portas, miudezas, ferragens e todos os componentes necessários 

para a implantação e o perfeito funcionamento do equipamento. Todos os serviços de marcenaria deverão ser 

executados exclusivamente por mão-de-obra especializada e com a máxima precisão de cortes e ajustes, de 

modo a resultarem peças rigorosamente em esquadro, com acabamentos esmerados e com ligações sólidas e 

indeformáveis. As dimensões estão definidas no projeto arquitetônico, devendo atender aos requisitos da norma 

ABNT correspondente. Não serão aceitas esquadrias de madeira não aparelhadas ou fora de prumo, com 

rachaduras ou qualquer tipo de imperfeição. Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os 

materiais e equipamentos necessários. 

 

PORTA METÁLICA, TIPO DE ABRIR, COM UMA (1) FOLHA, EM CHAPA GALVANIZADA LAMBRIL, MODELO 

QUADRADO, INCLUSIVE PINTURA ANTICORROSIVA A BASE DE ÓXIDO DE FERRO (ZARCÃO), UMA (1) 

DEMÃO, FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO, EXCLUSIVE FECHADURA E DOBRADIÇA: 

 

FECHADURA TIPO EXTERNA, EM PORTA METÁLICA, GRAU DE SEGURANÇA MÉDIO, DISTÂNCIA DE 

BROCA 20MM, ACABAMENTO COM ESPELHO CROMADO E MAÇANETA MODELO ALAVANCA EM 

ZAMAC, INCLUSIVE ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO E DUAS (2) CHAVES: 

 

PORTA METÁLICA PARA SANITÁRIO EM CHAPA GALVANIZADA, ESP. 1,25MM (GSG-18), DIMENSÃO 

(60X180)CM, TIPO DE ABRIR, UMA (1) FOLHA, INCLUSIVE BATENTE, ESTRUTURA EM METALON ( 

20X30)MM, DOBRADIÇA E TRANQUETA, EXCLUSIVE PINTURA: 

As portas serão metálicas de abrir, com dimensões definidas no projeto arquitetônico. Os acessórios, tais como 

roldanas, fechos, recolhedores, dobradiças, braços articulados, escovas de vedação, guarnições EPDM, etc. O 

acabamento superficial deverá ser uniforme e absolutamente isento de riscos, amassamentos, descontinuidades, 

manchas, faixas, marcas de atritos e quaisquer outros defeitos superficiais. O produto final, após a instalação, 

não poderá apresentar deformações, devendo apresentar-se absolutamente no prumo, ou, em outras palavras, 

devem estar colocadas em planos verticais, sem qualquer inclinação. Deverão possuir jogo completo de 

ferragens, incluindo dobradiças, fechaduras, maçanetas, puxadores e trincos, compatíveis com as dimensões da 



janela e/ou portas. Caberá à contratada inteira responsabilidade pelo prumo e nível das serralherias e pelo seu 

funcionamento perfeito, depois de definitivamente fixadas. Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte 

de todos os materiais e equipamentos necessários. 

 

 

LAVATÓRIO DE LOUÇA BRANCA COM COLUNA, TAMANHO MÉDIO, INCLUSIVE ACESSÓRIOS DE 

FIXAÇÃO, VÁLVULA DE ESCOAMENTO DE METAL COM ACABAMENTO CROMADO, SIFÃO DE METAL 

TIPO COPO COM ACABAMENTO CROMADO, FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E REJUNTAMENTO, 

EXCLUSIVE TORNEIRA E ENGATE FLEXÍVEL: 

MODELO DE LAVATÓRIO DE LOUÇA BRANCA COM COLUNA 

 

 

 

 

 

CUBA EM AÇO INOXIDÁVEL DE EMBUTIR, AISI 304, APLICAÇÃO PARA PIA (465X330X115MM), NÚMERO 

1, ASSENTAMENTO EM BANCADA, INCLUSIVE VÁLVULA DE ESCOAMENTO DE METAL COM 

ACABAMENTO CROMADO, SIFÃO DE METAL TIPO COPO COM ACABAMENTO CROMADO, 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO: 

Cuba de embutir em aço inox, média (465x330x115mm), inclusive válvula em metal cromado e sifão de metal tipo 

copo com acabamento cromado. Fornecimento e instalação. Esta etapa inclui execução, fornecimento e 

transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

11.0 LOUÇAS, METAIS E ACESSÓRIOS 



CUBA DE LOUÇA BRANCA DE EMBUTIR, FORMATO OVAL, INCLUSIVE VÁLVULA DE 

ESCOAMENTO DE METAL COM ACABAMENTO CROMADO, SIFÃO DE METAL TIPO COPO COM 

ACABAMENTO CROMADO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO: 

Nesta etapa serão colocadas as louças brancas embutidas em bancada em formato oval em locais de acordo 

com a memória de cálculo. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

 

TANQUE DE LOUÇA BRANCA COM COLUNA, CAPACIDADE 22 LITROS, INCLUSIVE ACESSÓRIOS DE 

FIXAÇÃO, VÁLVULA DE ESCOAMENTO DE METAL COM ACABAMENTO CROMADO, SIFÃO DE METAL 

TIPO COPO COM ACABAMENTO CROMADO, FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E REJUNTAMENTO, 

EXCLUSIVE TORNEIRA: 

Tanque de louça branca com coluna, 22 litros ou equivalente, incluso sifão tipo garrafa em metal cromado, válvula 

metálica e torneira de metal cromado padrão médio – fornecimento e instalação. Esta etapa inclui execução, 

fornecimento e transporte   de   todos   os   materiais   e   equipamentos   necessários. 

 

DIVISÓRIA EM ARDÓSIA, ESP. 3CM, INCLUSIVE INSTALAÇÃO, PERFIL TIPO "U" EM ALUMÍNIO E 

ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO: 

Nesta fase será executada divisória com sistema constituídos de painéis de ardósia, com acabamento polido e 

tratamento à base de resina protetora, espessura de 3,0 cm nas dimensões indicadas em projeto. A fixação dos 

painéis à alvenaria será feita com massa plástica e 3 cantoneiras metálicas parafusadas. Os painéis terão suas 

arestas visíveis, arredondadas e faces planas. A ligação entre placas será feita também com massa plástica e 

cantoneiras metálicas. A divisória somente será chumbada no piso em no mínimo 5 cm. Esta etapa inclui 

execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

BANCADA EM ARDÓSIA E = 3 CM, L = 55 CM, APOIADA EM CONSOLE DE METALON: 

Nesta etapa serão instaladas as bancadas em ardósia espessura de 3 cm, apoiada em console de metalon. Os 

materiais utilizados nas bancadas e seus arremates (rodabancas e testeiras) só serão aceitos se isentos de nós, 

defeitos de fabricação e falhas de polimento. As emendas, quando necessárias, serão realizadas sobre apoios já 

executados. As dimensões das bancadas serão acrescidas em 3 cm ao longo do perímetro, nas faces que serão 

embutidas na parede. O comprimento total dos consoles de metalon, será obtido, considerando- se o embutimento 

de 7 cm na parede. Serão executadas de acordo com as especificações e detalhes do projeto específico, no que 



diz respeito ao material a ser utilizado e à disposição das mesmas. Esta etapa inclui execução, fornecimento, 

transporte e manutenção de todos os materiais necessários. 

 

FURO DE BOJO EM BANCADA DE GRANITO/MÁRMORE, INCLUSIVE COLAGEM 

COM MASSA PLÁSTICA: 

Esta etapa será feita a execução do furo do bojo em bancada. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

VÁLVULA PARA MICTÓRIO COM FECHAMENTO AUTOMÁTICO D = 1/2": 
MICTÓRIO SIFONADO DE LOUÇA BRANCA, INCLUSIVE ENGATE FLEXÍVEL, EXCLUSIVE VÁLVULA DE 

DESCARGA: 

Mictório sifonado de louça branca, padrão médio, inclusive metais cromados. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

 

BANHEIRA EMBUTIDA EM PLASTICO TIPO PVC 77X45X20CM INSTALADA EM BANCADA DE GRANITO: 

Será executada banheira embutida em plastico tipo pvc 77x45x20cm instalada em bancada de granito. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

DUCHA HIGIENICA ELÉTRICA 3 TEMPERATURA 127V INSTALADA: 

A Ducha higiênica deve possuir as seguintes características: Facilidade na manutenção Acabamento superficial 

cromado, alta resistência a corrosão e riscos Mangueira flexível metálica de 1,20m Bitola de 1/2" Funcionamento 

perfeito em baixa e alta pressão de 0,2 a 4 kgf/cm² ou 3 a 57 psi. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessário. 

CHUVEIRO ELÉTRICO BRANCO, TENSÃO 127V/220V, POTÊNCIA 4600W/5500W, INCLUSIVE BRAÇO, 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO: 

Será instalado braço e Chuveiro elétrico com acabamento cromado 1/2" nos, com potência de 5.400 W para 220 

V, com resistência blindada, preferencialmente na cor branca ou outra se previamente aprovada pela fiscalização. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

 



BACIA SANITÁRIA (VASO) DE LOUÇA COM CAIXA ACOPLADA, COR BRANCA, INCLUSIVE ACESSÓRIOS 

DE FIXAÇÃO/VEDAÇÃO, ENGATE FLEXÍVEL METÁLICO, FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E 

REJUNTAMENTO: 

Nesta etapa serão instalados os vasos sanitários de louça branca com caixa de descarga acoplada, sobre sóculo 

de concreto não ultrapassando a altura de 5cm. Os vasos sanitários deverão ter capacidade mínima de 5 litros, 

devem possuir sifão interno, fixado com parafusos de metal não ferroso, com entrada de água vedada com bolsa 

de borracha e canopla de metal cromada. Os vasos serão fixados ao sóculo com parafusos com bucha e 

argamassa colante (traço 1:2:9 respectivamente cimento, cal e areia). 

Estão previstos, juntamente com os vasos, assentos brancos para eles modelo específico para portadores de 

necessidades especiais, não sendo aceito o modelo tradicional devido ao seu encaixe junto a bacia sanitária. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

 

ASSENTO PARA VASO PNE (NBR 9050): 
ASSENTO BRANCO PARA VASO: 

Nesta etapa serão colocados os vasos sanitários de louça branca. Os vasos serão fixados ao piso com parafusos 

com bucha e argamassa colante (traço 1:2:9 respectivamente cimento, cal e areia). 

Estão previstos, juntamente com os vasos, barras de apoio para portadores de deficiência física nos banheiros 

de PNE e todos os componentes necessários para a implantação e o perfeito funcionamento do equipamento, 

inclusive assento sanitário para vaso na cor branca. Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de 

todos os materiais e equipamentos necessários. 

 

TORNEIRA METÁLICA PARA LAVATÓRIO, FECHAMENTO AUTOMÁTICO, ACABAMENTO CROMADO, 

COM AREJADOR, APLICAÇÃO DE MESA, INCLUSIVE ENGATE FLEXÍVEL METÁLICO, FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO: 

 

TORNEIRA METÁLICA PARA PIA, BICA MÓVEL, ACABAMENTO CROMADO, COM AREJADOR, 

APLICAÇÃO DE MESA, INCLUSIVE ENGATE FLEXÍVEL METÁLICO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO: 

Torneira de pressão metálica para pia, longa, de parede é uma torneira de parede com 15 cm, sem rosca, para 

uso geral, com acabamento cromado, modelos para tubulações de 3/4” ou de 1/2” ou modelo para tubulação de 

3/4", com luva de redução para 1/2", conforme o fabricante. 



MODELO DE TORNEIRA PARA PIA 

 

 

 

 

TORNEIRA METÁLICA PARA TANQUE, ACABAMENTO CROMADO, INCLUSIVE ENGATE FLEXÍVEL 

METÁLICO, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO: 

As torneiras de pressão metálica para o uso em tanques, podem ser de ½” ou ¾”, com eixo de entrada de água 

na horizontal, o acabamento será cromado, com comprimento alongado aproximado de 200 mm e devem possuir 

acoplamento para mangueira. 

 

MODELO DE TORNEIRA PARA TANQUE 

 



 

BARRA DE APOIO EM AÇO INOX POLIDO RETA, DN 1.1/4" (31,75MM), PARA ACESSIBILIDADE 

(PMR/PCR), COMPRIMENTO 90CM, INSTALADO EM PAREDE, INCLUSIVE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO 

E ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO: 

 

BARRA DE APOIO EM AÇO INOX POLIDO PARA LAVATÓRIO DE CANTO, DN 

1.1/4" (31,75MM), PARA ACESSIBILIDADE (PMR/PCR), INSTALADO EM PAREDE, INCLUSIVE 

FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO: 

 

BARRA DE APOIO EM AÇO INOX POLIDO RETA, DN 1.1/4" (31,75MM), PARA ACESSIBILIDADE 

(PMR/PCR), COMPRIMENTO 40CM, INSTALADO EM PORTA/PAREDE, INCLUSIVE FORNECIMENTO, 

INSTALAÇÃO E ACESSÓRIOS PARA FIXAÇÃO: 

Nesta etapa serão instaladas as barras de apoio de acordo com projeto arquitetônico. Barra de apoio, para 

pessoas com mobilidade reduzida, em tubo de aço inoxidável AISI 304, liga 18,8, diâmetro nominal de 1 1/4", com 

espessura de 3/32", com resistência mínima ao esforço, em qualquer sentido, de 1,5 kN; flanges nas extremidades 

e parafusos para fixação, em aço inoxidável; tubo e flanges com acabamento escovado, ou polido fosco e que a 

instalação atenda a NBR 9050. Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e 

equipamentos necessários. 

 

 

 

PREPARAÇÃO PARA EMASSAMENTO OU PINTURA (LÁTEX/ACRÍLICA) EM PAREDE, INCLUSIVE UMA (1) 

DEMÃO DE SELADOR ACRÍLICO: 

 

PINTURA ACRÍLICA EM PAREDE, DUAS (2) DEMÃOS, INCLUSIVE UMA (1) DEMÃO DE MASSA CORRIDA 

(PVA), EXCLUSIVE SELADOR ACRÍLICO 

12.0 PINTURA 



PREPARAÇÃO PARA EMASSAMENTO OU PINTURA (LÁTEX/ ACRÍLICA) EM TETO, 

INCLUSIVE UMA (1) DEMÃO DE SELADOR ACRÍLICO: 

 

EMASSAMENTO EM FORRO DE GESSO COM MASSA CORRIDA (PVA), UMA 

(1) DEMÃO, INCLUSIVE LIXAMENTO PARA PINTURA: 

 

 

PINTURA LÁTEX (PVA) EM TETO, DUAS (2) DEMÃOS, EXCLUSIVE SELADOR ACRÍLICO E MASSA 

ACRÍLICA/CORRIDA (PVA): 

 

PINTURA ESMALTE SINTÉTICO EM SUPERFÍCIES METÁLICAS, DUAS (2) DEMÃOS, INCLUSIVE UMA (1) 

DEMÃO DE FUNDO ANTICORROSIVO: 

 

PINTURA COM VERNIZ SINTÉTICO MARÍTIMO EM ESQUADRIAS DE MADEIRA, DUAS (2) DEMÃOS, 

ACABAMENTO TIPO ACETINADO (BRILHO SÚTIL): 

As cores serão indicadas pela contratante, antes da aquisição das tintas. O produto deverá ser apresentado para 

uso, bastando ser dissolvido antes da aplicação, sendo que para sua diluição, quando necessária, deverá ser 

feita com água pura. Após a diluição da tinta, a mesma deverá apresentar-se perfeitamente homogênea. As 

pinturas serão executadas de cima para baixo e deverão ser evitados escorrimentos ou salpicos, que caso não 

puderem ser evitados deverão ser removidos enquanto a tinta estiver fresca, empregando-se o removedor 

adequado. 

Deverão ser adotadas precauções especiais no sentido de evitar salpicaduras de tinta em superfície não 

destinada a pintura (revestimentos cerâmicos, vidros, pisos, ferragens, etc.), ou em outras superfícies com outro 

tipo de pintura ou concreto aparente. Esquadrias em geral deverão ser protegidos com papel, bem como os vidros, 

espelhos, fechos, rosetas, puxadores, superfícies adjacentes com outro tipo de pintura, etc., antes do início dos 

serviços. Na aplicação de cada tipo de pintura, todas as superfícies adjacentes deverão ser protegidas e 

empapeladas, para evitar respingos. Está prevista a pintura de ambos os lados dos beirais, externo e interno com 

a mesma cor da tinta prevista para pintura externa. Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos 

os materiais e equipamentos necessários. 
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MÓDULO PARA REDE (CONECTOR RJ45 CAT.6E), INCLUSIVE 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, EXCLUSIVE PLACA E SUPORTE: 

PATCH PANEL 24 POSIÇÕES, CATEGORIA COM GUIA TRASEIRO: 
RACK FECHADO PARA SERVIDOR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2019: 

RÉGUA COM 8 TOMADAS (2P+T), PARA FIXAÇÃO NO RACK DE 19" (1U): ORGANIZADOR DE CABOS 

DE 1U PARA RACK 19": 

TAMPA CEGA DE 1U PARA RACK 19": 
GAVETA DE VENTILAÇÃO COM 4 VENTILADORES PARA RACK 19": 
ANILHA (MARCADOR) PARA IDENTIFICAÇÃO DE CABOS (# 6 MM2) - 500 UM: 

CAIXA DE PASSAGEM EM CHAPA DE AÇO, EMBUTIR 153 X 153 X 82MM: 
PLACA 4"X2" PARA UM (1) MÓDULO, INCLUSIVE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, 

EXCLUSIVE SUPORTE E MÓDULO: 

PLACA 4"X2" PARA DOIS (2) MÓDULOS, INCLUSIVE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, 

EXCLUSIVE SUPORTE E MÓDULO: 

CABO ELETRÔNICO CATEGORIA 5E, INSTALADO EM EDIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2019: 

 

CABO UTP 4 PARES CATEGORIA 6 COM REVESTIMENTO EXTERNO NÃO PROPAGANTE A CHAMA 

CAIXA DE LIGAÇÃO/PASSAGEM EM PVC RÍGIDO PARA ELETRODUTO, DIMENSÕES 4"X2", 

EMBUTIDA EM ALVENARIA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 50 (1 1/2"), PARA REDE ENTERRADA DE 

DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, ANTI-CHAMA, DN32MM (1"), APLICADO EM 

ALVENARIA, INCLUSIVE RASGO: 

ENCHIMENTO DE RASGO EM ALVENARIA/CONCRETO COM ARGAMASSA, DIÂMETRO DE 32MM A 

50MM (1.1/4" A 2"), INCLUSIVE ARGAMASSA, TRAÇO 1:2:8 (CIMENTO, CAL E AREIA), COM PREPARO 

MECANIZADO: 

CAIXA DE TELEFONIA, NÚMERO 5, DIMENSÃO (80X80)CM, EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, TIPO 

EMBUTIR COM FECHO, INCLUSIVE ACESSÓRIOS E INSTALAÇÃO: 

A execução dos serviços deverá obedecer rigorosamente aos projetos e a este memorial e planilha de 

material, não podendo ser inserida qualquer modificação sem o consentimento por escrito da FISCALIZAÇÃO. 

Os projetos, memorial descritivo e lista de material são elementos que se complementam, devendo as 

eventuais discordâncias serem resolvidas pela FISCALIZAÇÃO com a seguinte ordem de prevalência: 

projetos, memorial descritivo e orçamento. Neste memorial fica esclarecido que só será permitido o uso de 

materiais ou equipamentos similares aos especificados, se rigorosamente equivalentes, isto é, se 

13.0 TELEFONIA E DADOS 
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desempenharem idênticas funções construtivas e apresentarem as mesmas características formais, técnicas 

e de qualidade, com a autorização da FISCALIZAÇÃO. 

Os cabos serão sempre inspecionados e manuseados cuidadosamente, conferindo-se as suas características. 

Devem ser armazenados e manuseados de maneira a evitarem-se danos e curvaturas maiores que as 

recomendadas pelo fabricante. A execução dos serviços de puxamento e passagem dos condutores serão 

feitas com o auxílio de arames guia. Não serão executados tracionamentos aos trancos, sendo feitos de forma 

contínua, evitando-se esforços bruscos. 

Os eletrodutos, quando instalados isoladamente junto às lajes, serão fixados através de braçadeiras, presas 

por parafusos e buchas. Quando pendentes, os eletrodutos serão fixados através de suporte para tubo preso 

por tirante de vergalhão, grampo tipo C ou cantoneira ZZ, suportado por um distanciador e fixado à laje / 

estruturas metálicas por parafusos e buchas. Em todos os trechos de eletrodutos, será instalado nos seus 

interiores um guia de arame galvanizado para facilitar o puxamento de cabeamento futuro (deixar guia em 

todas as tubulações). A infraestrutura deverá estar de acordo com as normas estabelecidas, lista de material 

e citadas neste Memorial, utilizando-se de todos os acabamentos, tampas, suportes e fixadores necessários 

para a excelência do serviço. Não será admitida a passagem de qualquer trecho de cabo sem que esta não 

esteja totalmente acomodada dentro do sistema de infraestrutura básica. 

Uma vez finalizado o serviço será realizado uma inspeção final de todo o sistema de telecomunicações da 

edificação. Esta inspeção será efetuada para verificar que todo o projeto de rede de telecomunicações foi 

executado dentro de normas e com a qualidade já citada anteriormente, e que as instalações cubram as 

expectativas da Contratante. Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e 

equipamentos necessários. 

 

 

EXTINTOR DE INCÊNDIO TIPO PÓ QUÍMICO 2-A:20-B:C, CAPACIDADE 6 KG: 

Extintor de incêndio tipo pó químico 2-a:20-b:c, capacidade 6 kg – fornecimento e instalação. Executam-se 

dois furos na parede, no nível que o extintor ficará; Em seguida o suporte é fixado através das buchas 

e dos parafusos; encaixa-se o extintor ao suporte. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

 

LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA AUTÔNOMA, TIPO LED POTÊNCIA TOTAL DE 2W, FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO: 

Verifica-se o local de instalação da luminária, próximo a uma tomada; fixa-se a luminária de emergência 

através de parafusos; Em seguida é feita a conexão do plug da luminária à tomada. Luminária de emergência, 

com 30 lâmpadas led de 2w, sem reator - fornecimento e instalação. 

14.0 SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO 
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O material utilizado para a fabricação da luminária deve ser do tipo que impeça propagação da chama, e que 

em caso de sua combustão, a emanação de gases tóxicos não ultrapasse 1% daquele produzido pela carga 

combustível existente no ambiente. A fixação dos pontos de luz deve ser rígida de forma a impedir queda 

acidental, remoção desautorizada que não possam ser facilmente avariadas ou postas fora de serviço. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

 

 

 

 

 

PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA, TIPO "S12", DIMENSÃO 

(380X190)MM, INCLUSIVE FIXAÇÃO: 

 

PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA, TIPO "S2", DIMENSÃO 

(380X190)MM, INCLUSIVE FIXAÇÃO: 

 

PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA SINALIZAÇÃO DE 

EMERGÊNCIA, TIPO "S3", DIMENSÃO (380X190)MM, INCLUSIVE FIXAÇÃO: 

 

PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA, TIPO "E5", DIMENSÃO 

(300X300)MM, INCLUSIVE FIXAÇÃO: 

 

PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA, TIPO "M1", DIMENSÃO 

(400X600)MM, INCLUSIVE FIXAÇÃO: 

 

PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA, TIPO "M7", DIMENSÃO 

(380X190)MM, INCLUSIVE FIXAÇÃO: 

Placa de sinalização de segurança contra incêndio, fotoluminescente, indicadas em projeto (símbolos, cores 

e pictogramas conforme NBR 16820). 

Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos 

necessários. 
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ABRIGO EM CHAPA DE AÇO CARBONO DE SOBREPOR, PINTADO DE VERMELHO NAS DIMENSÕES 

(75X30X25)CM COM UMA PORTA COM VIDRO TRANSPARENTE COM A INSCRIÇÃO "INCÊNDIO", 

PARA EXTINTOR, FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, EXCLUSIVE EXTINTOR: 

Abrigo em chapa de aço carbono de sobrepor, pintado de vermelho nas dimensões (75x30x25)cm com uma 

porta com vidro transparente com a inscrição "incêndio", para extintor. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

 

 

 

TUBO DE AÇO GALVANIZADO COM COSTURA, CLASSE MÉDIA, CONEXÃO ROSQUEADA, DN 20 

(3/4"), INSTALADO EM RAMAIS E SUB-RAMAIS DE GÁS 

- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020: 

 

ENVELOPE DE CONCRETO PARA PROTEÇÃO DE TUBO ENTERRADO, ESPESSURA 3 CM - INCLUSIVE 

ESCAVAÇÃO E RETIRADA DO MATERIAL: 

REGISTRO OU REGULADOR DE GÁS DE COZINHA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021: 

 

VÁLVULA DE ESFERA EM LATÃO, DIÂMETRO DE 3/4" NPT: 

 

PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA, TIPO "P1", DIÂMETRO DE 

300MM, INCLUSIVE FIXAÇÃO: 

 

PLACA FOTOLUMINESCENTE PARA SINALIZAÇÃO DE EMERGÊNCIA, TIPO "A2", DIMENSÃO DA 

BASE 300MM, INCLUSIVE FIXAÇÃO: 

 

DEPÓSITO PARA CILINDRO DE GÁS (GLP), INCLUSIVE ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM ESP. 14CM, 

CHAPISCO COM ARGAMASSA (TRAÇO 1:3), ESP. 5MM, REBOCO COM ARGAMASSA (TRAÇO 1:2:8), 

ESP. 20MM, PINTURA ACRÍLICA EM DUAS (2) DEMÃOS, LAJE IMPERMEABILIZADA E PORTÃO EM 

TELA GALVANIZADA FIO 12 COM CADEADO, EXCLUSIVE CILINDROS - PADRÃO DER-MG: 

 

JANELA DE TELA MOSQUITEIRO (JTM), ALTURA DE 90CM, CONFORME CADERNO DE PROJETO 

PADRÃO PENITENCIÁRIA-MG (DETALHE EQ25), INCLUSIVE FORNECIMENTO, EXCLUSIVE PINTURA: 

15.0 SISTEMA DE GÁS 
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O sistema de gás (GLP) terá por objetivo o suprimento de uma copa. 

O depósito terá capacidade para até 02 botijões de 45 Kg. 

A tubulação deve ser instalada com a utilização de suportes adequados, com área de contato devidamente 

protegida contra corrosão, e não podem estar apoiadas, amarradas ou fixadas a tubulações existentes de 

condução de água ou outros, principalmente nas instalações elétricas. A distância entre os suportes de 

tubulações não pode submeter a esforços que possam provocar deformações. A tubulação, quando construída 

em material diferente dos suportes, deve ser isolada destes por meio de um elemento plástico ou similar, 

evitando contato direto entre a tubulação e o suporte. 

A rede de distribuição interna deve possuir válvulas de bloqueio manual que permitam a interrupção do 

suprimento do gás combustível para cada ponto de consumo. As válvulas devem ser identificadas e instaladas 

em local de fácil acesso, protegidas de forma a se evitar acionamento acidental. Esta etapa inclui execução, 

fornecimento e transporte de todos os materiais e equipamentos necessários. 

 

 

PLACA DE INAUGURAÇÃO EM ALUMÍNIO FUNDIDO 85 X 50 CM: 

A placa de inauguração deverá obedecer às dimensões previamente estabelecidas e as informações contidas 

neste serão repassadas pelo órgão gestor até o final da obra. A mesma deverá ser confeccionada em alumínio 

e fixada na área externa ou de acordo com recomendações da fiscalização. 

Esta etapa inclui execução, fornecimento e fixação da placa. 

 

LIMPEZA FINAL PARA ENTREGA DA OBRA: 

A obra será entregue em perfeito estado de conservação e limpeza. Todo entulho deverá ser removido da 

área da obra pela Construtora, o terreno estará cuidadosamente limpo e varrido. 

As instalações elétricas e hidrossanitárias, bem como os equipamentos sanitários, ferragens e esquadrias, 

deverão estar em perfeito funcionamento na entrega da obra. Será realizada uma vistoria final verificando as 

condições de funcionamento e segurança dos itens mencionados. Esta etapa inclui execução, 

fornecimento, transporte e manutenção de todos os materiais necessários. 

 

4.2 O cronograma de realização dos serviços tem como previsão a duração de 06 meses, conforme detalhado 
a seguir: 

CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO 

OBRA: 
CONSTRUÇÃO DE 
ESPAÇO MULTIUSO 

LOCAL: Rua 
Patrocínio Machado 

s/nº - Centro - 
Aracitaba/MG. 

PRAZO DA OBRA: 6 meses 

16.0 SERVIÇOS FINAIS 
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ITE
M 

ETAPAS/DESC
RIÇÃO 

FÍSICO/ 
FINANCE

IRO 

TOTAL  
ETAPAS 

MÊS 1 MÊS 2 MÊS 3 MÊS 4 MÊS 5 MÊS 6 

1.0 
SERVIÇOS 
PRELIMINARE
S 

Físico % 2,17% 100,00%           

Financeir
o 

R$11.520
,44 

R$11.52
0,44 

          

2.0 
MOVIMENTAÇ
ÃO DE TERRA 

Físico % 0,37% 100,00%           

Financeir
o 

R$1.944,
09 

R$1.944,
09 

          

3.0 
FUNDAÇÃO E 
SUPERESTRUT
URA 

Físico % 17,06% 60,00% 40,00%         

Financeir
o 

R$90.751
,83 

R$54.45
1,10 

R$36.30
0,73 

        

4.0 ALVENARIA 
Físico % 5,58% 60,00% 40,00%         

Financeir
o 

R$29.699
,66 

R$17.81
9,79 

R$11.87
9,86 

        

5.0 

PONTOS DE 
INSTALAÇÕES 
HIDROSSANIT
ÁRIAS 

Físico % 2,70%   80,00% 20,00%       

Financeir
o 

R$14.382
,00 

  
R$11.50

5,60 
R$2.876,

40 
      

6.0 
PONTOS DE 
INSTALAÇÕES 
ELÉTRICAS 

Físico % 8,53%   60,00% 40,00%       

Financeir
o 

R$45.402
,94 

  
R$27.24

1,76 
R$18.16

1,18 
      

7.0 

REVESTIMENT
OS DE 
PAREDE 
INT./EXT. E 
TETO  

Físico % 15,92%     90,00% 10,00%     

Financeir
o 

R$84.699
,46 

    
R$76.22

9,51 
R$8.469,95     

8.0 
REVESTIMENT
O DE PISO INT. 
E EXT. 

Físico % 7,36%       50,00% 50,00%   

Financeir
o 

R$39.142
,67 

      R$19.571,33 
R$19.571,

33 
  

9.0 COBERTURA 
Físico % 14,28%       80,00% 20,00%   

Financeir
o 

R$75.989
,36 

      R$60.791,49 
R$15.197,

87 
  

10.
0 

ESQUADRIAS 
Físico % 8,47%         100,00%   

Financeir
o 

R$45.065
,22 

        
R$45.065,

22 
  

11.
0 

LOUÇAS, 
METAIS E 
ACESSÓRIOS 

Físico % 6,31%         25,00% 75,00% 

Financeir
o 

R$33.582
,33 

        
R$8.395,5

8 
R$25.186,

75 

12.
0 

PINTURA 
Físico % 6,31%           100,00% 

Financeir
o 

R$33.600
,18 

          
R$33.600,

18 

13.
0 

TELEFONIA E 
DADOS 

Físico % 2,91%           100,00% 

Financeir
o 

R$15.464
,52 

          
R$15.464,

52 

14.
0 

SISTEMA DE 
PROTEÇÃO 
CONTRA 
INCÊNDIO 

Físico % 0,48%           100,00% 

Financeir
o 

R$2.567,
25 

          
R$2.567,2

5 

15.
0 

URBANIZAÇÃO 
Físico % 1,08%           100,00% 

Financeir
o 

R$5.745,
60 

          
R$5.745,6

0 

16.
0 

SERVIÇOS 
FINAIS  

Físico % 0,48%           100,00% 

Financeir
o 

R$2.539,
50 

          
R$2.539,5

0 

TOTAL 
Físico % 100,00% 16,11% 16,34% 18,28% 16,69% 16,58% 15,99% 

Financeir
o 

R$532.09
7,05 

R$85.73
5,42 

R$86.92
7,96 

R$97.26
7,09 

R$88.832,77 
R$88.230,

01 
R$85.103,

80 

 

4.3 A obra está dividida em 16  etapas, com descritivo de atividade e período de execução descritos abaixo: 

01- SERVIÇOS PRELIMINARES 

02- MOVIMENTAÇÃO DE TERRA  
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03 FUNDAÇÃO E SUPERESTRUTURA  

04 ALVENARIA 

05 PONTOS DE INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS 

06 PONTOS DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

07 REVESTIMENTOS DE PAREDE INT./EXT. E TETO 

08 REVESTIMENTO DE PISO INT. E EXT 

09 COBERTURA 

10 ESQUADRIAS 

11 LOUÇAS, METAIS E ACESSÓRIOS 

12 PINTURA 

13 TELEFONIA E DADOS 

14 SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIO 

15 URBANIZAÇÃO 

16 SERVIÇOS FINAIS 

4.4 O serviço será prestado, na Rua Patrocinio Machado, s/n, centro, Aracitaba/MG. 

4.5  Os serviços serão prestados no seguinte horário: 08:00 às 17:00 horas 

4.6  Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades definidas no memorial descritivo. 

4.7 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 

4.8 Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto. 

5 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.1 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

5.2  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.3  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

5.4  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e 
das sanções aplicáveis, dentre outros. 

5.5  A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

5.6  A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

5.7 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

5.8 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, VI); 
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5.9 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

5.10 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
III);  

5.11  O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

5.12 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, V); 

5.13 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, VII). 

5.14 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 
Decreto nº 11.246, de 2022). 

5.15  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

5.16 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 
da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

5.17 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

5.18 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

5.19 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

5.20 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, X).  

5.21  O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

5.22 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão 
nos termos do contrato. 
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6 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

6.1  A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Boletim de Medição, atestado pela fiscal, 
conforme previsto termo de convênio. 

6.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

6.3 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) não produzir os resultados acordados, 

B) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

C)  deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 
qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.4 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

a)  As medições serão apresentadas mensalmente conforme execução e sempre em conformidade com 
as metas pré estabelecidas na planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro. 

b) Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o 
Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 
memória de cálculo detalhada. 

c)  Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, 
no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

d) O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando 
for o caso. 

e) Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 90 dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 
11.246, de 2022). 

f)  O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

g)  O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 
11.246, de 2022). 

h) O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, 
Decreto nº 11.246, de 2022) 

i)  O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista 
técnico e administrativo. 

j) Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

k)  Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em 
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

l) O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição 
de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 
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m) A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 
c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

n)  O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

o) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

p) Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, 
a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização 
técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao 
gestor do contrato para recebimento definitivo. 

q) Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de .60 (sessenta) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo 
os seguintes procedimentos: 

r)  Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

s)  Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 
pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

t) Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e 

u) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 

v)  Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

6.5  Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

6.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

6.7 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

6.8 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

6.9 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 
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e) o valor a pagar; e 

f)  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.10  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

6.11  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 
da Lei nº 14.133/2021. 

6.12 A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

6.13 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

6.15  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

6.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

6.17  O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 
2022. 

6.18 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice INCC de correção monetária. 

6.19 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

6.20  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

6.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

6.22  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.23 7.43 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6.24 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo 
com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme 
as regras deste presente tópico. 

6.25 As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 
2020, dependerão de prévia aprovação do contratante. 

6.26 A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de 
julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato 
administrativo. 
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6.27 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições 
de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a 
realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do 
cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com 
o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de 
maio de 2020. 

6.28 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) 
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito 
público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 
vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 
multas, glosas e prejuízos causados à Administração (Instrução Normativa nº 53, de 8 de julho de 2020 e 
Anexos). 

6.29  A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 
responsabilidade do contratado 

7 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

7.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 

7.2 O regime de execução do contrato será empreitada por preço global  

7.3 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério de 
aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

7.4 O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por meio 
eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, 
conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, 
§3º, da Lei nº  14.133/2021); 

7.5 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

7.6 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 
para fins de identificação em todo o território nacional; 

7.7 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

7.8 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-
e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.9 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

7.10 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
nº 77, de 18 de março de 2020. 

7.11 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.12 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz 
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7.13 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

7.14 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

7.15  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

7.16 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

7.17  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.18  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.19 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

7.20  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.21 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.22 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

7.23 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da 
Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

7.24 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 69, caput, inciso II); 

7.25 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

7.26 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  

7.27 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

7.28 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos.  

7.29 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

7.30 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
patrimônio líquido mínimo de 5% até 10% do valor total estimado da contratação. 

7.31  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 65, §1º). 
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7.32 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

7.33  Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

7.34 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do 
licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação 

7.35 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente. (CREA ou CAU), em plena 
validade. 

7.36  Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento 
da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 

7.37 O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 
contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 
aprovada pela Administração. 

7.38 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação 
de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo 
conselho profissional competente, quando for o caso. 

7.39 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes características mínimas:  

7.40 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 

7.41  Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 

7.42  O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

7.43 Comprovação de que a(s) empresa(s) licitante(s) já tenha(m) executado, em qualquer tempo, os 
serviços de : 

 CORTE, DOBRA E MONTAGEM DE AÇO CA-50 DIÂMETRO (6,3MM A 12,5MM) 

 CORTE, DOBRA E MONTAGEM DE AÇO CA-60 DIÂMETRO (4,2MM A 5,0MM) 

 CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ 
BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021 

 através de certidões e/ou atestados, em nome da(s) própria(s) licitante(s), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) 
de direito público ou privado, devidamente acompanhada da Certidão de Acervo Operacional emitido pelo 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA (RESOLUÇÃO CONFEA Nº 1.137, DE 31 
DE MARÇO DE 2023) OU CAU,  

7.44Comprovação de o licitante possuir em seu corpo técnico, na data prevista para entrega da proposta, 
profissional(is) de nível superior, engenheiro ou arquiteto, reconhecido(s) pelo Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, detentor(es) de 
atestado(s) ou declaração(ões) de responsabilidade técnica devidamente(s) registrado(s) no CREA ou CAU da 
região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo 
Técnico – CAT, expedida(s) por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado para 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal 
ou, ainda, para empresa privada - que não o próprio licitante (CNPJ diferente) serviços de: 

 CORTE, DOBRA E MONTAGEM DE AÇO CA-50 DIÂMETRO (6,3MM A 12,5MM) 

 CORTE, DOBRA E MONTAGEM DE AÇO CA-60 DIÂMETRO (4,2MM A 5,0MM) 

 CONCRETO FCK = 25MPA, TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ 
BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 600 L. AF_05/2021 
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7.45 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

7.46  A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da 
Lei n. 5.764, de 1971; 

7.47  A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 

7.48  A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 
serviço;  

7.49 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

7.50  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão 
o contrato; 

7.51 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; 
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos 
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 
ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 
objeto da licitação; e 

7.52  A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador 

8 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 532.097,05 (quinhentos e trinta e dois mil, noventa e sete 
reais e cinco centavos) 

8.2 Em caso de licitação, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo da obra, nas seguintes 
situações 

8.3  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos 
do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.4 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

8.5 Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para 
a contratação; ou 

8.6 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

8.7 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do município. 

8.8 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

2.4.1. 15.452.001.1.0005-44.90.51 

8.9 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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1.1. O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta 
os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 
especificada. 

1.2. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 
melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 
Administração Pública. 

 

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, 
considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse 
público. (Inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021. 

2.1. OBJETO 

Construção de Espaço Publico Multiuso na Rua Patrocinio Machado, s/nº, Centro, Aracitaba – MG com 

área total construida de 163,15m², conforme Convênio nº 1167/2024 - SEGOV, que celebram entre si o Estado 

de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e o Município de 

Aracitaba/MG. 

 

2.2.  LOCALIZAÇÃO DA OBRA/SERVIÇO 

 

A obra em questão refere-se à Construção de Espaço Publico Multiuso na Rua Patrocinio Machado, s/nº, 

Centro, Aracitaba – MG com área total construida de 163,15m², conforme Convênio nº 1167/2024 - SEGOV, 

que celebram entre si o Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Social e o Município de Aracitaba/MG. 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. INTRODUÇÃO 

2. NATUREZA E FINALIDADE DA OBRA OU SERVIÇO DE ENGENHARIA e DESCRIÇÃO DA 
NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 
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2.3. O Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas – IBRAOP, na orientação técnica OT-
IBR 002/2009 define obra como: 
 Obra de engenharia é a ação de construir, reformar, fabricar, recuperar ou ampliar um 

bem, na qual seja necessária a utilização de conhecimentos técnicos específicos 
envolvendo a participação de profissionais habilitados conforme disposto na Lei Federal 
n.5.194/66. 

 Construir: consiste no ato de executar ou edificar uma obra nova. 

2.4. Como se verifica o objeto da presente contratação caracteriza-se como construção de 
Espaço Publico Multiuso, de modo que a modalidade adequada para o processamento da 
Concorrência Eletrônica é por meio da concorrência na sua forma eletrônica, uma vez que o 
art.17, §2º da Lei n.14.133/2021 dispõe que as licitações serão realizadas, preferencialmente, 
sob a forma eletrônica. 

2.5. Trata-se de obra de engenharia, tendo como objeto da presente contratação se caracteriza 
como construção, cuja atividade estabelecida, privativa das profissões de arquiteto e engenheiro, 
implica na intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico de ações que, 
agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta alteração 
substancial das características originais de bem imóvel, de interesse para a Administração, que 
deverá ser norteada e executada de acordo com Projeto Básico. 
2.5.1.  
2.5.2. Para fins da Lei Federal nº 14.133/20221 entende como serviços engenharia: 
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Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XXI - serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades 
destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, de 
interesse para a Administração e que, não enquadradas no conceito de 
obra a que se refere o inciso XII do caput deste artigo, são 
estabelecidas, por força de lei, como privativas das profissões de 
arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados, que 
compreendem: 

a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que 
tem por objeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de 
desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de 
adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das 
características originais dos bens; 

2.6. A execução da obra de construção de Espaço Publico Multiuso beneficiará a população 

através do fomento a cultura, lazer e esporte de modo que a população terá espaço destinado a 

acesso à internet e a leitura através de biblioteca e infocentro, à cultura através de espaço 

destinado a apresentações teatrais e atividades extracurriculares com feira de ciências e cursos 

diversos. 

 

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano 
de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu 
alinhamento com o planejamento da Administração; (inciso II do § 1° do 
art. 18 da Lei 14.133/21) 

3.1. Há Previsão de recursos para aquisição de equipamento e materiais de uso permanente e 
contratação de serviços de pessoa jurídica para manutenção e conservação e reforma predial, 
conforme demonstrado nos quadros abaixo: 

2.4.1. 15.452.001.1.0005-44.90.51 

 

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à 
escolha da solução. (Inciso III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

 
4.1. Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente 
regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação 
vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro Projeto Básico. 

3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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4.2. A Concorrência terá por fundamento legal o regramento disposto no art.2º, inciso VI da Lei n. 
14.133/2021; 
4.3. Para a presente contratação utilizará o Projeto Básico e todos documentos complementares com os 
elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para definir e dimensionar a obra, 
que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, de 
modo a possibilitar a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução. 

4.4. Requisitos técnicos da contratação 

4.4.1. As exigências editalícias devem limitar-se ao mínimo necessário para o cumprimento do 
objeto licitado, de modo a evitar a restrição ao caráter competitivo do certame. Os requisitos de 
habilitação devem seguir o que estabelece a legislação vigente (Lei n. º 14.133/2021), bem como 
as instruções do Tribunal de Contas do Estado – TCE/MS. Neste sentido, a habilitação das 
empresas ocorrerá mediante a apresentação da documentação que comprove o seguinte: 

a) Definição do local de execução dos serviços, a saber: endereço indicado no Objeto deste documento; 
b) Definição dos serviços a serem executados, dos materiais a serem aplicados e/ou substituídos, de 
acordo com as determinações dos projetos, dos memoriais descritivos e das especificações técnicas, a 
serem atendidas pela Contratada; 
c) Definição da metodologia executiva a ser adotada, de acordo com as normas técnicas vigentes e 
recomendações dos fabricantes; 
d) Definição do orçamento e do prazo de execução da obra, com detalhamento de marcos intermediários e 
finais das etapas, definidos no cronograma físico-financeiro da obra; 
e) Empresa de engenharia para execução de serviços de pavimentação de vias urbanas - calçamento de 
vias públicas em bloquete conforme quantitativos previstos nos projetos; 
f) Certidão de registro/quitação da contratada junto ao CREA / CAU, da qual deverá constar os nomes 
dos profissionais que poderão atuar como responsáveis técnicos pelos serviços a serem executados, 
conforme disciplina a Resolução 425/98 do CONFEA, artigo 4º, parágrafo único; 
g) Comprovação de aptidão técnica, consistente na apresentação de uma ou mais certidões de acervo 
técnico expedidas pelo CREA / CAU, em nome dos profissionais que exercerão a função de responsáveis 
técnicos, comprovando a execução de obra ou serviço com características similares ao objeto a ser 
contratado, mediante apresentação de Atestado de Capacidade Técnico-profissional; 
h) Apresentação, por parte da contratada, de Atestado de Capacidade Técnico- operacional, comprovando 
a realização de obras ou serviços com características similares ao objeto a ser contratado; 
i) Definição de cláusulas e condições para a execução dos serviços que possibilitem à contratada efetivar 
o planejamento para a execução dos serviços em conformidade com a logística e infraestrutura existentes 
no mercado, e, dessa forma, possibilitar a obtenção de preços mais competitivos para a contratação; 

 
j) Cumprimento, por parte da contratada, de Plano de Gerenciamento de Resíduos, garantindo o 
correto descarte dos resíduos segundo sua classe. 

 

4.5.  Vistoria 
4.5.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado 
o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 
segunda à sexta-feira, das 07 horas às 13 horas. 

4.5.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

 

4.5.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 
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expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
4.5.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 
decorrentes. 

4.6.  Requisitos de sustentabilidade 
4.6.1. Os serviços prestados pela empresa contratada deverão fundamentar-se no uso 
racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de 
insumos e material consumidos, bem como a geração de resíduos, além do desperdício de 
água e consumo excessivo de energia. Sempre que possível fazer uso de energia 
renovável. 
4.6.2. A contratada deverá ter pleno conhecimento e se responsabilizar pelo trabalho 
seguro das pessoas envolvidas no manuseio de ferramentas, equipamentos e produtos 
inflamáveis, conforme legislação em vigor do Ministério do Trabalho. Esta também se 
responsabilizará por ações e/ou omissões sobre os resíduos e rejeitos sólidos, líquidos e 
derivados, nos locais da obra, removendo e promovendo a devida destinação. 

4.7.   Requisitos normativos que disciplinam os serviços a serem contratados 
a) Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos; 
b) Normas da ABNT e das legislações pertinentes para execução de todos os serviços 
aplicáveis na execução da obra, inclusive no que tange a qualidade dos materiais; 
c) Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das profissões de 
Engenharia e dá outras providências; 

 
d) Lei nº 12.378/2010 regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação (CAU/UF); 
e) Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de Responsabilidade 
Técnica” na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA, de uma mútua de assistência profissional, e 
dá outras providências; 
f) Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, critérios e 
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 

Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ofertado, vinculam a 
Contratada. 

4.8.  Do recebimento 
4.8.1. Ao final da etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 
Físico/Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, 
por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 
4.8.2. A etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos, no 
Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 
4.8.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa 
da execução contratual, quando for o caso. 
4.8.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133) 
4.8.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 
parcela a ser paga. 
4.8.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
4.8.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
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4.8.8. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

4.8.9. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 
4.8.10. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

4.8.11. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

 
4.8.12. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

 

4.8.13. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 

4.8.14. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de30(trinta) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

4.8.15. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 
4.8.16. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 
correções; 
4.8.17. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
4.8.18. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
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4.8.19. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

4.8.20. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa 
para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

4.8.21. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

4.8.22. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
4.9.  Liquidação 

4.9.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

4.9.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.9.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

4.9.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, ou mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 
nº 14.133/2021. 

4.9.5. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 

4.9.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

4.9.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

4.9.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
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decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto a Prefeitura Municipal. 
4.9.9. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
4.9.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
4.9.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
4.9.12. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.9.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

4.10.  Garantia da contratação 
4.10.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, no percentual de 5 % do valor contratual, conforme regras previstas no contrato. 
4.10.2. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 dias após 
a assinatura do contrato. 
4.10.3. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de 
assinatura do contrato. 

4.10.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
garantia da contratação. 

4.11. A referida contratação terá vigência de 12 meses a contar da assinatura do contrato. O prazo 
de vigência será poderá ser prorrogado, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. Já a 
execução da obra deverá ser entregue conforme cronograma físico e financeiro. 
4.11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

4.11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
4.11.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
4.11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
4.11.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
4.11.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 
4.11.7.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
§1º); 
4.11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
4.11.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
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4.11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
4.11.11. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual 

4.11.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 

4.11.13. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor 
do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
4.11.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
4.11.15. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
4.11.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
4.11.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
4.11.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 
4.11.19. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. 
 
 

 

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, 
acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão 
suporte, considerando a interdependência com outras contratações, de 
modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da 
Lei 14.133/21). 

5.1. A demanda prevista será resultado dos projetos técnicos detalhados, somados aos memoriais 
descritivos e/ou memorial de especificações de serviços, elaborados por equipe técnica 
devidamente capacitada, que resultou no orçamento completo da obra a ser executada, inclusive 
com valor final de referência da contratação. Documentos anexos. 

 

5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
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ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE 

 
1 

Contratação de empresa de engenharia para construção de 
Espaço Publico Multiuso na Rua Patrocinio Machado, em 
conformidade com o Projeto Básico, Memorial descritivo 
dos Serviços, Cronograma físico financeiro, planilha 
orçamentária, edital e seus anexos. 

 
mês 

 
6 

 

 

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise 
das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da 
escolha do tipo de solução a contratar. (Inciso V do § 1° do art. 18 da 
Lei 14.133/2021). 

 

6.1. A demanda prevista será resultado dos projetos técnicos detalhados, somados aos 
memoriais descritivos e/ou memorial de especificações de serviços, elaborados por equipe 
técnica devidamente capacitada, que resultou no orçamento completo da obra a ser executada, 
inclusive com valor final de referência da contratação. Documentos anexos. 
6.2. Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado, entende-se que a melhor 
solução para a contratação é a execução indireta da seguinte forma: 

6.2.1. Da modalidade de licitação“ CONCORRÊNCIA” 

6.2.2. A escolha da modalidade “Concorrência” se justifica pela ampla publicidade na 
contratação da empresa que irá executar os serviços previstos, mas também pela possibilidade 
de atestar previamente que as empresas interessadas em participar do certame possuem 
os requisitos mínimo de qualificação exigidos para execução do objeto a ser licitado, contido na 
Lei n° 14.133 de 1º de abril de 2021. 

6.2.3. A Concorrência caracteriza-se como modalidade de licitação, sendo definida no art.28, 
inciso II, pela Lei n.14.133/2021, como adequada para contratação de bens e serviços especiais 
e de obras e serviços comuns de engenharia. Na concorrência a disputa de preços acontece entre 
quaisquer interessados, desde que comprovem preencher os requisitos de qualificação nos 
termos exigidos pelo edital. 

6.2.4. A nova lei de licitações em seu art.29, determina que a concorrência e o pregão seguem 
o rito procedimental comum, ou seja, possuem as fases: preparatória, de divulgação de edital de 
licitação, de apresentação de propostas e lances, quando for o caso, de julgamento, de 
habilitação, recursal e de homologação. 

6.3. Do critério de julgamento “MENOR PREÇO” 

 

6.3.1. Nos termos do art. 6º, inciso XXXVIII, da Lei nº 14.133/21, a concorrência enquanto modalidade de 
Concorrência Eletrônica para contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e 

6 – LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE 
SOLUÇÃO A CONTRATAR. 
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especiais de engenharia, poderá ter como critério de julgamento os seguintes: 

 

 menor preço; 
 melhor técnica ou conteúdo artístico; 
 técnica e preço; 
 maior retorno econômico; 
 maior desconto; 

 

6.3.2. Diante das possibilidades apresentadas pelo regramento de licitações, considerando todo o ciclo de 
vida do contrato e a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública, o critério de julgamento a ser adotado será o de menor preço. 

 

6.3.3. A escolha do tipo “Menor Preço” se justifica por ser esse o tipo mais vantajoso à Administração 
Pública, aumentando a competição entre as empresas participantes do certame, possibilitando assim, que 
a proposta vencedora seja realmente aquele de menor, dentro das especificações constantes no edital, 
gerando com isso, economia aos cofres públicos. 

6.4. Do Regime “EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO”, 

 

6.4.1. A escolha pelo regime de execução por empreitada por preço unitário é orientada pelo Acórdão 
1.977/2013 – TCU e se justifica por se tratar de uma obra de Reforma e Ampliação, cuja execução por este 
regime permite um melhor controle por parte da fiscalização na realização das medições, visto que as 
quantidades podem ser mensuradas por unidade de medida, cujo o valor total do contrato é o resultante 
da multiplicação do preço unitário pela quantidade e tipos de unidades contratadas. Dessa forma, esta 
escolha se torna necessária para melhor mensuração dos valores em possíveis alterações de projeto, 
evitando ônus ao erário público. 

6.4.2. No que se refere ao critério de seleção de licitante, será adotado o regime de empreitada por preço 
unitário, conforme previsto no art. 46, inciso I, da Lei 14.133/21 e seguindo a orientação consubstanciada 
no Acórdão 1.977/2013 no qual a Corte de Contas entendeu: 

6.4.3. Segundo a Lei de Licitações e Contratos, a empreitada por preço unitário consiste na contratação 
da execução da obra ou do serviço por preço certo de unidades determinadas. É utilizada sempre que os 
quantitativos a serem executados não puderem ser definidos com grande precisão[...] A remuneração da 
CONTRATADA, nesse regime, é feita em função das unidades de serviço efetivamente executadas, com 
os preços previamente definidos na planilha orçamentária da obra. Assim, o acompanhamento do 
empreendimento torna-se mais difícil e detalhado, já que se faz necessária a fiscalização sistemática dos 
serviços executados. Nesse caso, o contratado se obriga a executar cada unidade de serviço previamente 
definido por um determinado preço acordado. O construtor contrata apenas o preço unitário de cada 
serviço, recebendo pelas quantidades efetivamente executadas[...] 

 

6.4.4. A precisão da medição dos quantitativos é muito mais crítica no regime de empreitada por preço 
unitário do que em contratos a preços globais, visto que as quantidades medidas no campo devem ser 
exatas, pois corresponderão, de fato, às quantidades a serem pagas. Portanto, as equipes de medição do 
proprietário devem ser mais cuidadosas e precisas em seus trabalhos, porque as quantidades medidas 
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definirão o valor real do projeto. 

 

6.4.5. Trata-se de contrato de empreitada, no qual a CONTRATADA se obriga a realizar a obra 
descrita no Projeto Básico e Projeto Executivo e seus anexos, pessoalmente ou por intermédio de 
terceiros, mediante remuneração. O gerenciamento dos trabalhos cabe ao próprio empreiteiro, sem vínculo 
de subordinação com a CONTRATANTE. Ressalta-se que para a obra objeto desta contratação o 
empreiteiro contribuirá com o seu trabalho e os materiais necessários a execução da reforma. 

 

6.4.6. Nos instrumentos que compõe esta contratação constaram, a previsão de obrigação de resultado, no 
qual a CONTRATADA se comprometerá a entregar a obra nos moldes estabelecidos pela CONTRATANTE, 
devendo fornecer os materiais, equipamentos e demais itens que se fizerem necessários a execução, assim 
como assumir a responsabilidade pelos riscos até o momento da entrega da obra. 

 

6.4.7. O contrato será executado mediante a realização dos projetos previstos no projeto executivo anexo 
ao edital, no qual a CONTRATADA deverá dispor de materiais e mão de obra suficiente a perfeita realização 
do empreendimento, devendo a vencedora observa as regras e obrigações contratuais dispostas no Projeto 
Básico e demais artefatos da contratação. 

 
6.4.8. Cabe ressaltar que, apesar da prestação contínua dos serviços até o adimplemento do contrato, não 
haverá previsão de dedicação de mão de obra exclusiva, devendo a CONTRATADA decidir e dispor do 
quantitativo que julgar suficiente a execução do cronograma previsto para a contratação. 

6.5. Do fracionamento do lote 

 

6.5.1. A contratação para a execução da obra deverá ser licitada como objeto não divisível, sem 
parcelamento do objeto com a execução da obra por uma única empresa considerando a completitude do 
projeto e a sua média complexidade. A indivisibilidade do objeto ainda se justifica pelo fato de que os 
elementos técnicos e econômicos do caso concreto condizem com o seu não-parcelamento, cuja 
fragmentação do objeto poderá comprometer a realização da obra, onde a centralização da responsabilidade 
em uma única contratada é considerada eficiente e com resultados satisfatórios a vista do acompanhamento 
de problemas e soluções, bem como por facilitar a verificação das suas causas e atribuição de 
responsabilidade, de modo a aumentar o controle sobre a execução do objeto licitado. 

6.6. Da participação de ME e EPP 

 

6.6.1. A participação de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte não se enquadra ao objeto deste 
Projeto, uma vez que o valor a ser licitado supera aquele previsto no inciso I, do art. 48, da Lei 123/2006 
alterada pela Lei 147/2014, e por não se tratar da aquisição de serviços divisíveis. Tal ação poderia 
comprometer o pleno andamento da obra, uma vez que várias ações devem ser coordenadas para que se 
tenha um resultado satisfatório. 

6.7. Da participação de consórcios 
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6.7.1. Nesta licitação será admitida a possibilidade de Consórcio, nos termos do artigo 14 da Lei nº 14.133 
de 1º de abril de 2021, para possibilitar o reforço da capacidade técnica e financeira do licitante, 
proporcionando maior disponibilidade de equipamento e pessoal especializado. O consórcio ainda enseja 
a participação de maior número de empresas, possibilitando o aumento na competitividade. 

6.8. Da participação de empresas estrangeiras 

6.8.1. A participação de Empresas Estrangeiras será devidamente amparada na legislação pátria, e 
fundamenta-se na possibilidade de distender a oferta para a Administração Pública com aumento da 
quantidade de licitantes. Por consequência, possibilitará a formalização de contratos mais vantajosos, com 
melhores preços e melhores técnicas, trazendo à Contratante economia e obras de maior qualidade. 

 

6.9. Da subcontratação 

6.9.1. Não será admitida a subcontratação por se tratar de uma obra que contempla serviços 
complementares as atividades comuns, não necessitando de empresas com atuação em atividade 
específica. 

 

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada 
dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 
classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a 
conclusão da licitação (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21). 

 

7.1. A estimativa de preços da contratação será compatível com os quantitativos levantados no 
projeto básico e com os preços do SEINFRA - Secretaria de Estado de Infraestrutura, Mobilidade 
e Parcerias de Minas Gerais. 

 

7.2. Os custos de execução, apresentados em planilha orçamentária, foram elaborados por 
equipe técnica devidamente capacitada, que resultou no orçamento completo da obra a ser 
executada, inclusive com valor final de referência da contratação, que deverá compor a 
documentação do Projeto Básico. 

7.3. O custo estimado total da contratação é de R$ R$ R$532.097,05 (quinhentos e trinta e dois 
mil, noventa e sete reais e cinco centavos), conforme custos unitários apostos em documentos 
anexos. 

 

 

7 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das 
exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando 
for o caso. (Inciso VII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

8.1. A contratação destina-se a execução de obra do tipo convencional, com elementos que foram definidos 
em projeto básico que previram todos os serviços preliminares e demais serviços 

 

8.2. As intervenções deverão mantem o padrão de qualidade existente e apresentar a melhor prática 
executiva, com elementos que apresente vantagens para a contratação e com a caracterização devidamente 
detalhada no Projeto Básico, Memorial descritivo dos Serviços, Cronograma físico financeiro, planilha 
orçamentária, edital e seus anexos. 

 

 

 

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da 
solução. (Inciso VIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

9.1. O parcelamento da solução não é recomendável, do ponto de vista da eficiência técnica, 
considerando que o gerenciamento da obra permanecerá sobre a gestão de um único contratado, 
resultando num maior nível de controle da execução dos serviços por parte da administração, 
concentrando a responsabilidade da obra e a garantia dos resultados numa única pessoa 
jurídica. 

9.2. Para execução de obras de reforma de edifícios não há viabilidade técnica na divisão dos 
serviços, que em sua grande maioria são interdependentes, visto que o atraso em uma etapa 
construtiva implica em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e 
comprometimento dos marcos intermediários e da entrega da obra. 
9.3. Entende-se também que não há viabilidade econômica, uma vez que a tendência é que o 
custo seja reduzido para obras maiores em função da diluição dos custos administrativos e lucro. 
A divisão gera perda de escala, não amplia a competitividade e não melhora o aproveitamento 
do mercado, pois os serviços são executados por empresas de mesmo ramo de atividade, além 
de indicar o fracionamento do objeto. 
9.4. Então, pelas razões expostas, recomendamos que a contratação não seja parcelada, por 
não ser vantajoso para a administração ou por representar possível prejuízo ao conjunto do 
objeto a ser contratado. 

 

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em 
termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos 
humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1° do art. 
18 da Lei 14.133/21). 

 

10.1. Assegurar que as intervenções proporcionem um espaço adequado a execução das 

9– JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

10 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
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atividades, de modo que os ambientes possuam conforto aos servidores resultando no trabalho 
eficiente, possibilitando a prestação dos serviços públicos de forma segura. 
10.2. A reforma em questão deverá prezar pela manutenção e conservação do edifício público, 
garantindo o bom desempenho da construção e sua integridade física, evitando maiores 
depreciações, além de preservar o bem público e otimizar a utilização dos recursos financeiros 
do erário. 
10.3. A empresa contratada deverá atender todos os requisitos estabelecidos no Edital de 
Licitação, Projeto Básico e documentos complementares. 

 
10.4. A contratação deve ter resultados positivos, com a melhor prática de execução dos 
serviços de obras de reforma, de acordo com o Projeto Básico, mantendo-se o padrão de 
qualidade, ou superior, já empregado na atual edificação. 

10.5. Destarte, a solução para ocupação do edifício engloba etapas acima mencionadas, de 
modo a adaptar o espaço, deixá-lo em condições mais modernas de maneira a atender os 
padrões de acessibilidade ao público, assim como atualizar as estruturas hidráulicas, elétricas, 
sanitárias do prédio. 

 

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração 
previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação 
de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual 
ou adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1° do art. 18 
da Lei 14.133/21 ). 

11.1. Visando a correta execução do contrato, a administração deverá executar minimamente 
as seguintes ações antes de contratação: 
a) Projeto Básico, contendo o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de 
precisão adequado para definir e dimensionar a obra ou o serviço, ou o complexo de obras ou 
de serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos estudos técnicos 
preliminares, que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental 
do empreendimento e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e 
do prazo de execução; 
b) Elaboração do Projeto Básico, contendo todos os elementos necessários para a contratação 
de bens e serviços (inciso XXIII do art. 6 da Lei 14.133/21); 
c) Elaboração do Edital de Licitação; 
d) Entre outros. 
11.2. Para o processamento da Concorrência Eletrônica e execução do contrato caberá a 
CONTRATANTE: 
a) Fornecer as informações técnicas, por meio do Projeto Básico e Executivo e seus anexos, 
acerca da execução do objeto. 
b) Quando da realização do contrato exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas 
pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e nos termos da proposta 
apresentada. 
c) Deverá a CONTRATANTE acompanhar e fiscalizar os serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designada. 
d) Constatadas irregularidades deverão notificar a CONTRATADA por escrito acerca das 
eventuais ocorrências. 
e) No processo licitatório deverá a licitante observar as regras estabelecidas pela Lei 

11 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 
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n.14.133 de 2021 acerca da participação no procedimento, as diretrizes quanto a execução de obras 
e serviços de engenharia, bem como obedecer às normas correlatas relacionadas ao objeto da 
contratação, além de: 

a) Aquela que se consagrar vencedora deverá executar o contrato conforme as especificações 
contidas no Projeto Básico e seus anexos, assim como seguir os termos de sua proposta. 
b) Comunicar ao Fiscal do contrato qualquer ocorrência irregular que se verifique no local dos 
serviços. 
c) Prestar esclarecimentos ou informação quando solicitado pela CONTRATANTE. 

 

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. 
(Inciso XI do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

12.1. Inicialmente, não existem em andamento contratações correlatas ou interdependentes que 
venham a interferir ou merecer maiores cuidados no planejamento da futura contratação. 

 

 

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e 
respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo 
consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa 
para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. 
(Inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

 

13.1. O procedimento para contratações públicas busca sempre o melhor para o interesse público, tal 
conceito vai além do mero cotejo de menores preços, para analisar os benefícios do processo torna-se 
necessário avaliar os impactos positivos e negativos na aquisição quanto a: 
a) A observância de normas e critérios de sustentabilidade; 
b) O emprego apurado dos recursos públicos; 
c) Conservação e gestão responsável de recursos naturais; 
d) Uso de agregados reciclados, sempre que existir a oferta; 
e) Remoção apropriada dos resíduos conforme normas de Controle de Transporte de 
Resíduos. 
f) Observância das normas de qualidade e certificação nacionais e públicas como INMETRO 
e ABNT. 
13.2. No art. 45, Lei nº 14.133/21 determina que as obras e serviços de engenharia deverão 
respeitar, especialmente, as normas relativas a disposição final ambientalmente adequada dos 
resíduos sólidos gerados pelas obras CONTRATADAS, mitigação por condicionantes e 
compensação ambiental, utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, 
comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos naturais, 
avaliação de impacto de vizinhança, proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e 
imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas obra 
CONTRATADA. 

12 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

13 – IMPACTOS AMBIENTAIS 
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13.3. Diante disso, na execução da reforma deverá a CONTRATANTE e a CONTRATADA a 
observância das normas de proteção ambiental, cabendo a primeira fiscalização quanto ao estrito 
cumprimento da legislação e a segunda o respeito às leis ambientais na consecução da obra. 

13.4.  Logística 
13.4.1. As intervenções nas edificações ocasionarão a indisponibilidade de espaços públicos. 
A definição das etapas deverá ser realizada com conhecimento e concordância da gestão, da 
empresa contratada e da comissão de fiscalização. 

O mapa de risco da contratação será retratado no tópico abaixo, por meio do documento elaborado para a 
identificação dos principais riscos que permeiam o procedimento de Concorrência Eletrônica, contendo as 
ações de controle, prevenção e mitigação de impactos, materializando-se no mapa de risco da contratação. 

 

Fase – Planejamento 

 

RISCO DESCRIÇÃO
 D
O IMPACTO 

AÇÃO
 PREVENTIV
A RESPONSÁVEL 

AÇÃO DE 
CONTIGÊNCI
A 
RESPONSÁV
EL 

1- Incorreta
identificação da 
demanda 

Instrução
 process
ual inadequada 

Identificar corretamente os 
setores responsáveis. Verificar 
corretamente a demanda. 
Envolver os setores na 
instrução inicial do processo, 
solicitando ratificação ou 
retificação dos objetos. 

Quando detectado o erro 
quanto a real necessidade 
da demanda, parar o 
processo no estágio em 
que se encontrar e proceder 
com a retificação dos 
artefatos técnicos. 

2- Falta de 
designação ou 
designação incorreta 
de responsáveis 

Falta de análise 
dos instrumentos 
processuais. Falta 
  de 
verificação   
 da 
necessidade  a
 ser 
atendida. Falta de 
dimensionamento 
correto do objeto a 
ser licitado. 

Identificar corretamente os 
setores responsáveis, que 
devem participar de forma 
intensiva da instrução 
processual. 

Análise prévia do objeto a 
ser licitado, direcionando 
para as equipes corretas. 

3- Estudos
preliminares 
incorretos. 

Instrução 
processual 
inadequada. Falha 
no atendimento
 da
s necessidades da 
área demandante. 

Identificar corretamente os 
setores responsáveis. Solicitar 
indicação de responsáveis 
técnicos e demandantes. As 
indicações deverão ser 
compostas por servidores com 
conhecimento técnico do 
objeto, de legislação pertinente 
ao objeto e dos procedimentos 
da contratação. 

Análise prévia do objeto a 
ser licitado, direcionando 
para as equipes
 responsáv
eis acompanharem a 
instrução processual. 

14. MAPA DE RISCOS 
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4- Estimativa 
inadequada de 
quantitativo do objeto 
a ser licitado. 

Falha no 
atendimento das 
necessidades 
 da
 área 
demandante do 
serviço. 
Impossibilidade  
  de 
aditivo
 contratu
al (acréscimo  
  ou 
supressão). 

Adequado levantamento das 
reais necessidades da área 
demandante do serviço. 
Envolver setores responsáveis 
na instrução inicial do processo, 
solicitando ratificação ou 
retificação dos objetos. 

Análise de possibilidade de 
aditivo contratual, levando 
em consideração a
 porcentagem 
estabelecida para 
acréscimos ou supressões 
do objeto em questão. 

5- Fracasso da 
licitação 

Atrasos da 
execução do objeto 
com aumento da 
depreciação do 
imóvel e 
indisposição
 do
s ambientes de 
trabalho. 
Comprometimento  
do 
desenvolvimento 
das atividades 
futuras. 

Realizar o adequado 
levantamento das 
necessidades de execução 
com preços compatíveis e 
atualizados ao valor de 
mercado. 
Envolver setores responsáveis 
na instrução  inicial  do  
processo, 
solicitando ratificação ou 
retificação dos objetos. 

Formar grupo de trabalho 
com conhecimento técnico 
e com experiência, com 
conhecimento do e 
condições necessárias em 
editais 

6- Impugnação do 
edital 

Atraso na 
contratação da 
empresa e 
consequente 
dificuldades para o 
setor demandante 

Elaborar o edital corretamente. 
Atentar as normas e legislações 
vigentes ao elaborar o editar. 
Compatibilizar informações 
com o Projeto Básico. 

Treinamento da equipe de 
apoio 

Fase – Gestão contratual e execução do objeto contratado 

 

RISCO DESCRIÇÃO DO IMPACTO AÇÃO
 PREVENTIV
A RESPONSÁVEL 

AÇÃO DE 
CONTIGÊNCIA 
RESPONSÁVEL 

1- Execução do 
objeto contratual 
em desacordo 
com o Contrato 

Falha no atendimento das 
necessidades da SINFRA. 
Solução diversa da proposta 
nos instrumentos 
convocatórios. 

Fiscalização mensal a ser 
realizada pela 
CONTRATANTE. 
Determinação clara do objeto 
contratual. Capacitar a equipe 
de fiscalização do contrato para 
identificar fraudes com maior 
facilidade. 

Durante a vigência do 
contrato, instauração de 
procedimento
 d
e inadimplência 
contratual, com vistas à 
aplicação de 
penalidades 
contratuais. 
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2- Atrasos na 
execução
 d
o contrato ou 
baixa 
produtividade 

Aumento do custo e demora
na entrega da obra. 
Descontinuidade dos serviços.

Fiscalização mensal, 
trimestral ou semestral a ser 
realizada pela 
CONTRATANTE. 

Durante a vigência do 
contrato, instauração de 
procedimento
 d
e inadimplência 
contratual, com vistas a 
aplicação das 
penalidades 
contratuais. 

3- Períodos
 de chuva
 fora
 da 
previsibilidade 
local 

Aumento de custos e atraso 
no cronograma por caso 
fortuito ou força maior. 

NÃO HÁ. Caberá a 
CONTRATANTE análise
das circunstâncias e 
ações possíveis. 

4- Contratação 
de empresa
 se
m 
capacidade
 d
e executar o 
contrato 

Dificuldades na
 execução 
contratual, 
com o não cumprimento 
adequado do objeto. 

Realizar análise criteriosa da 
qualificação técnica e 
econômico- financeira da 
empresa. 

Avaliar 
adequadamente a 
empresa. 

5- Execução 
do objeto
 e
m 
desacordo com
o contrato 

Não atendimento da
demanda do órgão. 

Realização de gestão e 
fiscalização adequada. 

Capacitação da equipe
de fiscalização. 



 
 
  
 
 
 
 

 

 

MUNICÍPIO DE ARACITABA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

GESTÃO 2021/2024 
"UM NOVO OLHAR, UM MUNICÍPIO MELHOR' 

Praça Barão de Montes Claros, 16 
Centro 
Aracitaba/MG – CEP 36255-000 
CNPJ nº 17.747.940/0001-41 
www.aracitaba.mg.gov.br 

6- Falta de
pagamento
 
à contratada 

Insatisfação da 
contatada. 
Descumprimento 
contratual. 

Realizar a análise prévia
 do orçamento. 
Realizar gerenciamento e 
controle do orçamento 
destinado ao contrato. 

Verificar 
periodicamente o 
desempenho financeiro 
do contrato e 
capacidade de 
desembolso do órgão 

14.1. Os fatores de risco elencados acima que se caracterizarem como risco do empreendimento, 
correram por conta do Contratado até o momento de entrega da obra, estão previstos no Benefícios e 
Despesas Indiretas (BDI), em item único e próprio, visto que o BDI é o elemento orçamentário destinado 
a cobrir as despesas não diretamente relacionadas à execução do objeto Contratado, como a cobertura 
de riscos eventuais do empreiteiro. 
14.2. No caso de atrasos na execução do contrato caso fique constatado culpa exclusiva do 
CONTRATADO deve ser providenciada a dedução dos serviços previstos no cronograma físico- 
financeiro e, se for o caso providenciar o devido ressarcimento. Ademais, visando prevenir a ocorrência 
de atrasos deverá constar dos demais artefatos da contratação prazos para verificação de eventuais 
atrasos no período a ser definidos em 06 meses, levando em consideração a vigência contratual. 
14.3. O cronograma físico-financeiro poderá ser atualizado com a execução contratual, de modo que 
seja possível visualizar o acompanhamento da programação feita para a obra, em caso de atrasos 
significativos deverá ser providenciado termo aditivo para atualizá-lo. 

 

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da 
contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. 
(Inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

15.1. Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, (Lei de acesso à informação), o 
presente Estudo não se classifica como sigiloso. 
15.2. Trata-se de ação comum de engenharia, onde todo serviço de engenharia que tem por objeto 
ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de 
adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, com preservação das características originais 
dos bens, cuja ação interfere nas atividades desenvolvidas na edificação indicando que a contratação 
apresenta viabilidade e alta probabilidade de alcance dos resultados pretendidos. 
15.3. A Prefeitura Municipal de Aracitaba não possui em seu quadro de servidores profissionais 
habilitados, em quantitativo suficiente, para a execução da obra de reforma elaborado para a unidade, de 
modo que para suprir tal necessidade torna-se imprescindível a contratação de serviços especializados, 
tendo em vista a necessidade de melhorias, ampliações e adequação do edifício para melhor atender 
os princípios institucionais do órgão. 

15.4. Assim, após o planejamento consignado neste estudo técnico, mostra-se viável a obtenção do 
objeto, sendo ele a contratação de empresa para Construção de Espaço Publico Multiuso na Rua 
Patrocinio Machado, s/nº, Centro, Aracitaba – MG, segundo as condições e especificações previstas 
neste ETP por meio da Concorrência eletrônica. 

 

15 – VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO (posicionamento conclusivo sobre a 
adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina) (inciso 
XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21. 
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ANEXO II 

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARACITABA/MG 

 (Processo Administrativo n°.052/2024) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICIPIO DE ARACITABA, E 

.............................................................  

O Município de Aracitaba - MG, doravante denominado MUNICÍPIO neste ato, UNIDADE 

GESTORA, através da Prefeita Municipal, o Sr. Terezinha Marcilia, doravante denominado CONTRATANTE, 
e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência eletrônica  
n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1 O objeto do presente instrumento é a obra de Construção de Espaço Publico Multiuso na Rua Patrocinio 
Machado, s/nº, Centro, Aracitaba – MG com área total construida de 163,15m², conforme Convênio nº 
1167/2024 - SEGOV, que celebram entre si o Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento Social e o Município de Aracitaba/MG, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1 O Termo de Referência; 

1.2.2 O Edital da Licitação; 

1.2.3 A Proposta do contratado; 

1.2.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3 O regime de execução é o de empreitada por preço global  

2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 
o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 
do contratado, previstas neste instrumento. 
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3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

7.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com base 
na SEINFRA REGIÃO LESTE - JANEIRO/2024 E SINAPI MAIO 2024 - COM DESONERAÇÃO. 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA ou outro que venha substitui ló, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4.1 Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante: 
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8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.6 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.8 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.10 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1  A Administração terá o prazo de 15 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 15 dias. 

8.13 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato. 

8.16 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.17 Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de 
Registro de Imóveis; 

8.18 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas. 
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8.19 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.20 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.21 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 

9.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

9.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9 Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
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e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

9.24 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço. 

9.27 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
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9.28 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.29 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.30 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.31 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.32 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 

9.33 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.34 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 
e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.35 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 
previsto. 

9.36 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

9.37 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 
2006, de:  

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

c) florestas plantadas; e  

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 

9.38 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 
por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:  

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 
respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e 
legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério 
do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou 
subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença 
obrigatória; e 
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9.38.1 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem 
em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites 
do território estadual. 

9.39 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.39.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou 
do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 
conforme o caso. 

9.39.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.39.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação 
de material para usos futuros.  

9.39.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 
ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 

9.39.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.39.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 

9.39.3 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.39.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.40 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.40.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.40.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando 
o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 
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9.41 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 
formação de preços os custos correspondentes. 

9.42 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens 
do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 
engenharia. 

9.43 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 
especificações. 

9.44 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais 
e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 
concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
Para garantir a execução das obras previstas no contrato, a empresa vencedora, deverá optar por uma das 
modalidades previstas no parágrafo 1º do artigo 96 da lei nº 14.133/21, no valor correspondente a 5% (cinco 
por cento) do valor do contrato, apresentando a mesma junto à Tesouraria da Prefeitura de Aracitaba. Cópia 
desta guia, quitada, deverá ser apresentada no Departamento de Licitações no ato da assinatura da Ordem 
de Serviços. 
 
Após assinatura contratual, quando da assinatura da Ordem de Serviço a empresa vencedora deverá 
apresentar ainda a Anotação de Responsabilidade Técnica ART emitida pelo CREA/MG, relativa as obras e 
serviços, objeto do contrato, decorrente da presente licitação.  
 
A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a 
sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente 

11 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 

(1) Moratória de 5.% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
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observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

11.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3 Indenizações e multas. 

12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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13 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do município  deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

2.4.1. 15.452.001.1.0005-44.90.51 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas  aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 

17 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1 Fica eleito o Foro de Santos Dumont/MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO III – Minuta de Declaração 
Conjunta 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2024 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 052/2024 

  , inscrito no CNPJ sob o nº 
..................., endereço completo ............................................, neste ato representado 
por: nome e prenomes. , 

nacionalidade........, estado civil.........., profissão........, inscrito no CPF sob o nº.................... , 
portador do RG 

nº........., tendo por endereço eletrônico........., com endereço institucional à ................... , DECLARA, 
sob as 

penas da Lei que: 

A) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
B) Cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
C) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
D) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
E) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
F) Para fins do disposto no Inciso III do Artigo 1º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de 
dezembro de 2006, que cumpre os requisitos estabelecidos em seu Artigo 3º e está apta a 
usufruir o tratamento favorecido estabelecido no Capítulo V – Seção Única daquela Lei 
Complementar. Declaro ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos 
Incisos do §4º do Artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/2006. ( ) SIM | ( ) NÃO. 
G) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, bem como não se 
acha declarado inidôneo ou suspenso do direito de licitar e contratar com a Administração 
Pública, estando ciente da responsabilidade de declarar ocorrências posteriores. 
H) Os dados para eventual celebração de contrato/ARP do(s) representante(s) legal(is) da 
empresa são: 

NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL, nacionalidade, estado civil, profissão, 
inscrito no CPF sob o nº ....................................., portador da C.I. ..............., órgão expedidor, 
endereço profissional. 

 

I) Apresenta as seguintes informações de contato: endereço eletrônico
 e  telefone ..................................... , para envio de documentos e realização de 
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contatos oficiais da Prefeitura Municipal de Aracitaba. 

 

J) Apresenta os seguintes dados bancários: 

Instituição Financeira: 

Agência: 

Conta: 

Variação: 

Assume, ainda, inteira responsabilidade pela veracidade de todas as informações 

prestadas. 

 

 Local, data. 

ASSINATURA 


